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Resumo	Gráfico		
	

	
Figura	10.A	Esta	figura	representa	um	roteiro	para	as	diferentes	subseções	incluídas	neste	capítulo	e	destaca	a	interconexão	entre	os	elementos	da	
diversidade	biocultural:	território,	governança,	idiomas,	conhecimento	e	meios	de	subsistência.	O	conceito	de	diversidade	biocultural	considera	a	
diversidade	da	vida	em	suas	dimensões	humano-ambiental,	incluindo	a	diversidade	biológica,	sociocultural	e	linguística.	A	biodiversidade,	a	diversi-
dade	cultural	e	a	diversidade	linguística	estão	interligadas	e	coevoluíram	como	sistemas	socioecológicos	(Maffi	2001).	Essas	conexões	estão	presentes	
em	nosso	cotidiano,	nos	espaços	urbanos	e	rurais	e	suas	interligações,	desde	o	que	comemos	até	nossos	estilos	de	vida,	incluindo	nossa	compreensão	
e	relações	uns	com	os	outros	e	com	o	meio	ambiente	ao	nosso	redor.	Neste	capítulo,	nos	concentramos	mais	especificamente	nos	povos	Indígenas	e	
comunidades	locais	(PICLs)	em	todos	os	países	amazônicos,	mas	essas	conexões	bioculturais	críticas	se	manifestam	entre	todos	os	residentes	da	
Amazônia.	
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Interconexões	Críticas	entre	a	Diversidade	Cultural	 e	Biológica	dos	Povos	e	Ecossistemas	
Amazônicos		
	
Simone	Athaydea*,	Glenn	Shepardb*,	Thiago	M.	Cardosoc,	Hein	van	der	Voortb,	Stanford	Zentd,	Martha	Rosero-Peñae,	Angélica	Almeyda	
Zambranoe,	Gasodá	Suruif,	Daniel	M.Larrea-	Alcázarg	
	
Mensagens-Chaves		
 
• Os	povos	Indígenas	e	as	comunidades	locais	(PICLs)	desempenham	um	papel	crítico	no	uso	sustentável	e	na	con-

servação	da	biodiversidade	e	dos	ecossistemas	amazônicos.	Mais	de	3.000	terras	e	territórios	Indígenas	foram	
reconhecidos	em	toda	a	Amazônia	sob	diversos	sistemas	de	posse,	que,	quando	somados	às	áreas	protegidas	for-
malmente	reconhecidas,	representam	aproximadamente	45%	da	região,	protegendo	quase	metade	de	suas	flores-
tas	remanescentes	(RAISG	2020;	FAO	2021).		

• As	comunidades	locais	amazônicas	não	Indígenas,	incluindo	pequenos	grupos	coletivos,	como	comunidades	afro-
descendentes	(maroons,	quilombolas)	e	extrativistas	de	ascendência	mista	(mestiços,	caboclos,	ribeirinhos),	foram	
historicamente	desapropriadas	e	muitas	vezes	são	negligenciadas	na	pesquisa	científica,	no	reconhecimento	de	
direitos	e	nas	políticas	sociais	e	ambientais.	

• Reconhecer	os	direitos	dos	povos	Indígenas	e	comunidades	locais	aos	seus	territórios	e	recursos	é	fundamental	
para	a	manutenção	das	florestas	amazônicas	e	outros	ecossistemas	terrestres	e	aquáticos,	estoques	de	carbono	e	
diversidade	biocultural,	incluindo	agrobiodiversidade	e	recursos	genéticos,	bem	como	segurança	alimentar	em	
toda	a	Amazônia.	

• Sistemas	sofisticados	de	conhecimento	ambiental	e	visões	de	mundo	mantidos	por	PICLs	incluem	recursos,	práti-
cas	e	conceitos	essenciais	para	entender,	usar	e	gerenciar	a	Amazônia.	Esse	conhecimento	é	fundamental	para	
informar	e	orientar	pesquisas	científicas,	projetos	de	desenvolvimento,	políticas	de	conservação	e	iniciativas	de	
bioeconomia.	

• Muitas	línguas	Indígenas	da	Amazônia	estão	criticamente	ameaçadas	por	algumas	das	mesmas	forças	que	amea-
çam	a	biodiversidade.	Assim	como	essas	línguas,	culturas	e	visões	de	mundo	estão	em	perigo	de	extinção,	os	siste-
mas	de	conhecimento	associados	a	elas	também	estão,	que	sustentam	e	estão	ligados	à	biodiversidade	amazônica.	

• As	mulheres	têm	um	papel	importante	na	conservação	e	desenvolvimento	da	Amazônia,	desempenhando	um	pa-
pel	crítico	na	manutenção	da	agrobiodiversidade	amazônica,	segurança	alimentar	e	soberania	entre	os	povos	Indí-
genas,	populações	afrodescendentes	e	outras	comunidades	locais.	

• Os	povos	Indígenas	e	as	comunidades	locais	em	toda	a	Amazônia	são	administradores	de	diversas	visões	de	
mundo,	valores,	instituições	e	sistemas	de	governança	que	são	cruciais	não	apenas	para	a	conservação	da	biodi-
versidade,	mas	também	para	a	própria	democracia.	

	
Resumo	
	
Neste	capítulo,	exploramos	importantes	interconexões	entre	a	diversidade	biológica	e	cultural	na	Amazônia,	definida	
como	diversidade	biocultural.	A	diversidade	biocultural	considera	a	diversidade	da	vida	em	todas	as	suas	dimensões,	
incluindo	aspectos	biológicos,	socioculturais	e	linguísticos,	que	estão	interconectados	e	coevoluíram	como	sistemas	so-
cioecológicos.	Este	capítulo	enfoca	as	visões	de	mundo,	sistemas	de	conhecimento,	estratégias	de	subsistência	e	regimes	
de	governança	dos	povos	amazônicos,	conforme	documentado	em	estudos	etnográficos,	etnobiológicos	e	de	ecologia	
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humana	a	partir	de	meados	do	final	do	século	XX.	O	foco	aqui	está	nos	povos	Indígenas	e	comunidades	locais	(PICLs)	
nos	países	amazônicos	e	no	território	da	Guiana	Francesa.	Sintetizamos	processos	sociais	e	políticos	importantes	que	
levaram	ao	reconhecimento	formal	das	terras	e/ou	territórios	dos	PICLs	em	toda	a	Amazônia,	apesar	das	lacunas,	de-
safios	e	obstáculos	persistentes	ao	reconhecimento,	consolidação	e	proteção	dessas	áreas,	que	serão	discutidos	em	ou-
tros	capítulos	deste	relatório.	A	imensa	diversidade	cultural	da	Amazônia	se	manifesta	por	meio	de	aproximadamente	
300	línguas	Indígenas	faladas,	expressas	em	visões	de	mundo	e	relações	espirituais	com	a	natureza.	Os	PICLs	desempe-
nharam	um	papel	crítico	na	formação,	proteção	e	restauração	dos	ecossistemas	e	da	biodiversidade	amazônicos	em	
contextos	de	mudança,	apesar	dos	processos	históricos	em	andamento,	incluindo	genocídio,	doenças,	violência,	deslo-
camento	e	conflitos	entre	as	agendas	de	conservação	e	desenvolvimento.	Os	povos	amazônicos	possuem	estratégias	de	
subsistência	diversas	e	interconectadas,	incluindo	agricultura	e	agrossilvicultura,	pesca	e	manejo	aquático,	caça,	coleta	
e	extração	de	recursos,	atividades	econômicas	rurais/urbanas	baseadas	no	mercado	e	emprego	assalariado	em	diferen-
tes	setores.	Essas	atividades	e	práticas	são	influenciadas	em	graus	variados	por	variações	sazonais	e	geográficas,	carac-
terísticas	do	ecossistema,	diversidade	cultural,	forças	de	mercado	e	políticas	públicas.	Destacamos	o	importante	papel	
desempenhado	pelas	mulheres	na	proteção	da	agrobiodiversidade,	promovendo	a	segurança	alimentar	e	a	soberania	
na	Amazônia.	As	políticas	que	visam	conservar	e	usar	a	biodiversidade	amazônica	precisam	reconhecer	os	direitos	so-
cioculturais	e	territoriais	dos	PICLs	e	integrar	o	conhecimento,	as	línguas,	as	visões	de	mundo	e	as	práticas	espirituais	
Indígenas	e	locais.	
	
Palavras-chave:	Diversidade	biocultural;	Povos	amazônicos;	Povos	Indígenas	e	comunidades	locais	(PICLs);	Conhecimento	
indígena	e	local	(CIL);	Cosmologias	e	epistemologias	Indígenas	e	locais;	meios	de	subsistência;	governança	territorial	
	
10.1	Introdução	
	
Este	capítulo	descreve	interconexões	críticas	entre	a	di-
versidade	sociocultural	e	biológica	em	toda	a	Amazônia,	o	
que	 tem	 sido	 chamado	 de	 "diversidade	 biocultural".	 O	
conceito	 surgiu	da	 interseção	entre	diversas	disciplinas	
acadêmicas	e	sistemas	de	conhecimento	 Indígenas	e	 lo-
cais	(CIL)	e	reconhece	que	todos	os	seres	humanos	estão	
imersos	em	uma	teia	de	interdependência	entre	sistemas	
culturais,	 linguísticos	 e	 biológicos	 (Maffi	 e	 Woodley	
2010).	Em	todo	o	mundo,	as	culturas	humanas	coevoluí-
ram	com	diferentes	ecossistemas	através	dos	lugares	em	
que	vivemos,	dos	alimentos	que	comemos,	das	paisagens	
que	construímos	e	dos	sistemas	espirituais	e	políticos	que	
defendemos.	Na	Amazônia,	a	diversidade	biocultural	é	es-
pecialmente	rica,	expressa	por	meio	de	uma	infinidade	de	
identidades	culturais,	visões	de	mundo,	idiomas,	sistemas	
de	conhecimento	e	meios	de	subsistência;	e	seus	regimes	
de	governança	associados,	inovações	tecnológicas	e	prá-
ticas	de	gestão	da	paisagem	(Balée	1989,	2003;	Hecken-
berger	2010;	Salisbury	e	Weinstein	2014;	Athayde	et	al.	
2017a;	Caballero-Serrano	et	al.	2019).	Esses	processos	in-
terligados	 têm	 implicações	 importantes,	 mas	 ampla-
mente	negligenciadas,	para	a	tomada	de	decisões	e	políti-
cas	relacionadas	à	conservação	da	biodiversidade	e	ao	de-
senvolvimento	 sustentável,	 conforme	 discutido	 em	 ou-
tras	partes	deste	relatório.		
	
Para	este	capítulo,	adaptamos	a	definição	de	“Povos	Indí-
genas	 e	 comunidades	 locais”	 (PICLs)	 proposta	 pelas	

Nações	Unidas	para	refletir	a	diversidade	dos	povos	ama-
zônicos,	 incluindo	aqueles	que	se	autoidentificam	como	
Indígenas,	pertencentes	a	nações	ou	grupos	étnicos	espe-
cíficos,	bem	como	comunidades	afrodescendentes,	cabo-
clos	ou	mestiços	ribeirinhos	e	comunidades	extrativistas	
florestais,	como	seringueiros,	coletores	de	açaí,	coletores	
de	nozes	de	palmeiras	e	outros.	Alguns	desses	povos	e	co-
munidades,	ao	longo	de	anos	de	luta,	viram	seus	direitos	
culturais	 e	 territoriais	 parcialmente	 reconhecidos	pelos	
Estados-nação	 abrangentes,	 enquanto	 outros	 não.	 Por-
tanto,	além	da	tremenda	diversidade	de	contextos	socio-
ecológicos	e	estratégias	de	subsistência	na	Amazônia,	há	
também	 particularidades	 políticas	 e	 legais	 amplamente	
variáveis	que	afetam	a	soberania	sociocultural,	o	acesso	a	
recursos	 e	 os	 direitos	 territoriais	 de	 diferentes	 povos	
(IWGIA	2020).	Este	capítulo	enfoca	as	visões	de	mundo,	
sistemas	de	conhecimento,	estratégias	de	subsistência	e	
regimes	de	governança	dos	povos	amazônicos,	conforme	
documentado	em	estudos	etnográficos,	etnobiológicos	e	
de	ecologia	humana	a	partir	de	meados	do	final	do	século	
XX.	Nesse	sentido,	o	capítulo	acompanha	o	contexto	his-
tórico	apresentado	nos	Capítulos	8	e	9,	ao	mesmo	tempo	
em	que	prepara	o	terreno	para	discussões	sobre	a	Ama-
zônia	contemporânea	nos	capítulos	seguintes.	
	
A	Amazônia	é	o	 lar	de	aproximadamente	47	milhões	de	
pessoas	que	vivem	nas	oito	nações	amazônicas	da	Bolívia,	
Brasil,	Colômbia,	Equador,	Guiana,	Peru,	Suriname	e	Ve-
nezuela,	além	do	território	da	Guiana	Francesa.	Desse	to-
tal,	aproximadamente	2,2	milhões	são	Indígenas	(4,6%),	
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constituídos	por	pelo	menos	410	grupos	étnicos	ou	na-
ções	distintas,	incluindo	cerca	de	80	dos	quais	permane-
cem	 em	 isolamento	 voluntário	 (IWGIA	 2020;	 RAISG	
2020).	Mais	de	3.000	terras	e	territórios	Indígenas	foram	
reconhecidos	em	toda	a	Amazônia	sob	diversos	sistemas	
de	posse,	que,	quando	somados	às	áreas	protegidas	for-
malmente	reconhecidas,	representam	aproximadamente	
45%	da	região,	protegendo	quase	metade	de	suas	flores-
tas	remanescentes	(RAISG	2020;	FAO	2021).	Mais	de	80%	
da	área	ocupada	por	povos	Indígenas	na	Amazônia	é	flo-
restada	e	35%	de	todas	as	florestas	intactas	remanescen-
tes	da	América	Latina	são	ocupadas	por	povos	Indígenas.	
Essas	estatísticas	são	uma	indicação	clara	da	ligação	inex-
tricável	entre	diversidade	cultural	e	biológica	na	Amazô-
nia	e	destacam	os	PICLs	como	parceiros	cruciais	para	a	
conservação	contínua	da	biodiversidade,	bem	como	para	
o	manejo	florestal	e	a	restauração	ecológica	(IPBES	2019).	
	
10.2 Colonização	e	delimitação	territorial	da	Amazô-
nia	
	
Para	 contextualizar	 as	 relações	 bioculturais	 dentro	 da	
complexidade	das	formações	sociais	amazônicas	pós-co-
loniais,	descrevemos	brevemente	os	processos	históricos	
de	colonização,	resistência	e	reconhecimento	parcial	dos	
direitos	socioculturais	e	territoriais	dos	povos	Indígenas	
e	comunidades	locais	que	ocorreram	durante	o	século	XX	
em	todos	os	países	amazônicos.	Uma	linha	do	tempo	his-
tórica	resumindo	os	principais	momentos	e	eventos	que	
levaram	à	atual	afirmação	de	direitos	e	configurações	ter-
ritoriais	nos	países	amazônicos	é	apresentada	na	Figura	
10.1.			
	
Os	 primeiros	 exploradores	 europeus	 da	 Amazônia	 des-
creveram	 grandes	 aldeias	 que	 chegavam	 aos	 milhares	
(Denevan	1976;	Hemming	2008),	e	trabalhos	arqueológi-
cos	recentes	confirmaram	a	existência	de	grandes	organi-
zações	políticas	pré-coloniais	em	algumas	partes	da	Ama-
zônia	que	construíram	extensas	obras	de	terraplenagem	
e	 desenvolveram	 tradições	 artísticas	 e	 religiosas	 ricas	
(Erickson	2006;	Heckenberger	et	al.	2008;	Rostain	2008;	
Fausto	2020;	ver	Capítulo	8).	Alguns	povos	amazônicos	se	
engajaram	no	comércio	de	longa	distância	com	povos	an-
dinos	e	costeiros	(Camino	1977;	Santos-Granero	2002).	A	
colonização	 europeia	 resultou	 em	 escravidão,	 desloca-
mento,	dizimação	por	doenças,	violência	e	extinção	cultu-
ral	de	muitos	povos	Indígenas	desde	o	século	XVI	(ver	Ca-
pítulo	9).	Complexas	formações	políticas	pré-coloniais	e	
tradições	artísticas	encontradas	no	registro	arqueológico	
foram	 praticamente	 exterminadas	 nos	 primeiros	 cem	
anos	da	colonização	europeia	(Walker	et	al.	2015).	Por-
tanto,	 as	 observações	 feitas	 por	 missionários,	

exploradores	e	pesquisadores	entre	os	povos	 Indígenas	
não	 refletem	 o	 status	 primordial,	 de	 “pré-contato”,	 da	
vida	política	e	social	amazônica	(Shepard	et	al.	2020).	Em	
vez	 disso,	 as	 formações	 sociais	 e	 adaptações	 ecológicas	
dos	 povos	 Indígenas	 históricos	 e	 contemporâneos	 da	
Amazônia	devem	ser	entendidas	através	da	lente	do	ge-
nocídio	pós-conquista	(Beckerman	1979).	
	
Os	ciclos	subsequentes	de	migração	e	exploração	de	re-
cursos	na	Amazônia	(consulte	o	Capítulo	11)	resultaram	
na	 formação	de	diversas	 identidades	amazônicas	e	gru-
pos	 socioculturais,	 incluindo	 camponeses,	 comunidades	
ribeirinhas,	comunidades	de	base	florestal	e	grupos	afro-
descendentes,	 como	 os	 quilombolas	 no	 Suriname	 e	 na	
Guiana	 Francesa,	 e	 os	 quilombolas	 no	 Brasil	 (Kambel	
2006;	Superti	e	Silva	2015;	Chambouleyron	e	Ibáñez-Bo-
nillo	2019).	Em	particular,	o	boom	da	borracha	do	final	do	
século	XIX	resultou	em	uma	migração	maciça	de	campo-
neses	empobrecidos	para	o	interior	da	Amazônia,	resul-
tando	 na	 escravização,	 deslocamento	 ou	 extermínio	 de	
milhares	 de	 comunidades	 Indígenas	 (Schmink	 e	 Wood	
1992;	Hecht	2010).	
	
Ao	longo	desses	processos	históricos,	povos	Indígenas	so-
breviventes,	 comunidades	 afrodescendentes	 e/ou	 cam-
poneses	ou	caboclos	constituíram	comunidades	locais	em	
todo	o	 interior	da	Amazônia	e	se	envolveram	em	várias	
atividades	extrativistas	e	econômicas,	como	extração	de	
borracha,	caça,	pesca,	mineração	e	agricultura	de	plantio	
(Capítulo	11).	As	economias	extrativistas	foram	construí-
das	sobre	um	sistema	de	servidão	por	dívidas	que,	além	
de	fornecer	mão	de	obra	barata	e	matérias-primas	aos	co-
lonos,	missionários	religiosos	e	estados-nação	emergen-
tes,	 também	buscava	assimilar,	 reprimir	e	exterminar	a	
diversidade	 cultural,	 linguística	 e	 religiosa	 indígena	 em	
nome	 da	 “civilização”	 e	 do	 progresso	 (Ribeiro	 1962).	
Nesse	sentido,	as	indústrias	extrativas	e	os	ciclos	econô-
micos	estavam	intimamente	ligados	ao	nascimento	de	es-
tados-nação	na	América	Latina	e	à	consolidação	de	enten-
dimentos	coloniais	de	superioridade	racial	e	cultural	so-
bre	populações	Indígenas	e	africanas	escravizadas	(Capí-
tulo	13).		
	
Os	povos	Indígenas	e	as	populações	afrodescendentes	na	
Amazônia	foram	historicamente	julgados	de	acordo	com	
estereótipos	coloniais	racistas	que	os	viam	como	atrasa-
dos,	inferiores,	primitivos	e	um	obstáculo	ao	desenvolvi-
mento	cultural	e	econômico	(Castro-Gómez	2009,	2010).	
Tais	 ideologias	permearam	as	primeiras	constituições	e	
outras	leis	que	impactaram	essas	populações	em	diferen-
tes	 países	 amazônicos.	 Por	 exemplo,	 a	 Constituição	 co-
lombiana	 de	 1886	 visava	 construir	 um	 país	 moderno	
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“sem	 raças	 inferiores”,	 referindo-se	 ao	que	 eles	 chama-
vam	de	“selvagens”	que	habitavam	as	florestas	amazôni-
cas	(Castro-Gómez	2009;	Marquardt	2011).	Tais	 ideolo-
gias	 levaram	à	 promulgação	 de	 leis	 que	 promoveram	a	
imigração	europeia	para	vários	países	latino-americanos	
após	a	Primeira	Guerra	Mundial,	em	um	esforço	para	“em-
branquecer”	suas	populações	(Castro-Gómez	2009;	Kaba-
lin	Campos	2018;	Silva	e	Saldivar	2018).		
	
A	existência	contínua	de	povos	Indígenas	isolados	ou	“iso-
lados”	 e	 os	 processos	 históricos	 de	 “primeiro	 contato”	
com	eles	geraram	equívocos	no	imaginário	popular,	revi-
vendo	estereótipos	coloniais	de	pessoas	que	viveram	in-
tocadas	em	condições	da	“Idade	da	Pedra”	desde	tempos	
imemoriais	 (Milanez	 e	 Shepard	 2016).	 No	 entanto,	 na	
maioria	dos	casos,	os	povos	isolados	pertenciam	a	organi-
zações	políticas	maiores	que	mantinham	redes	de	comér-
cio	e	relações	sociais	com	seus	vizinhos	até	tempos	recen-
tes.	Muitas	vezes,	foi	a	experiência	de	escravidão	e	violên-
cia	durante	o	chamado	“boom	da	borracha”	na	virada	do	
século	XX	que	forçou	alguns	povos	Indígenas	a	escolher	o	
isolamento	social	radical	de	todos	os	forasteiros	como	es-
tratégia	de	sobrevivência	(Shepard	2016).	Vários	países	

amazônicos	desenvolveram	políticas	e	agências	específi-
cas	 para	 proteger	 essas	 populações	 vulneráveis	 e	 seus	
territórios	(Opas	et	al.	2018).		
	
A	partir	da	década	de	1950,	e	continuando	até	o	presente,	
a	maioria	dos	países	amazônicos	embarcou	em	um	pro-
jeto	"desenvolvimentista",	promovendo	a	colonização	in-
terna	 em	 áreas	 do	 interior	 consideradas	 demografica-
mente	"vazias",	mas	de	fato	povoadas	por	PICLs	remanes-
centes.	Essas	políticas	levaram	à	criação	de	fronteiras	in-
ternas,	onde	a	grilagem	de	terras,	o	desmatamento	e	a	ex-
tração	de	recursos	contribuíram	para	conflitos	sociais	e	
lutas	ideológicas	sobre	o	uso	e	a	função	da	terra	(Schmink	
e	Wood	1984).	Nesse	período,	que	durou	até	a	década	de	
1980,	a	maioria	dos	países	amazônicos	ainda	via	os	povos	
Indígenas	com	uma	atitude	paternalista	como	seres	hu-
manos	inferiores	que	deveriam	ser	assimilados	à	força	de	
trabalho	nacional,	como	exemplificado	no	“Estatuto	do	Ín-
dio”	brasileiro	de	1973	(Ramos	1998).	
	
Em	resposta	às	condições	de	trabalho	opressivas,	à	vio-
lência	e	ao	deslocamento	territorial	produzidos	por	esses	
processos,	diversos	povos	Indígenas,	afrodescendentes	e		

Figura	10.1	Linha	do	tempo	resumindo	eventos	históricos	que	afetam	os	direitos	socioculturais	e	territoriais	dos	PICLs	em	todos	os	países	ama-
zônicos.	Datas	e	eventos	são	aproximações	e	não	se	aplicam	necessariamente	a	todos	os	países	ou	povos,	enquanto	alguns	eventos	e	seus	efeitos	
estão	em	andamento.	(Foto	de	novas	Constituições	por	Beto	Ricardo/ISA;	outras	figuras	sob	direitos	de	uso	Creative	Commons).	
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outros	 povos	 amazônicos	 começaram	 a	 se	 mobilizar,	 a	
partir	da	década	de	1970,	reivindicando	direitos	coletivos	
à	terra,	meios	de	subsistência,	autonomia	cultural	e	parti-
cipação	democrática	(Silva	e	Postero	2020),	enquanto	ga-
nhavam	atenção	e	apoio	de	movimentos	sociais	e	ambien-
tais	nacionais	e	internacionais	(Ramos	1998).	A	Coorde-
nação	 das	 Organizações	 Indígenas	 da	 Bacia	 Amazônica	
(COICA)	foi	fundada	no	Peru	em	1984	e	inclui	organiza-
ções	membros	em	todos	os	países	amazônicos,	bem	como	
na	Guiana	Francesa.	Os	PICLs	amazônicos	contribuíram	e	
se	beneficiaram	de	iniciativas	internacionais,	como	a	Con-
venção	169	da	Organização	Internacional	do	Trabalho	de	
1989,	 que	 foi	 ratificada	 pela	 Bolívia,	 Brasil,	 Colômbia,	
Equador,	Peru	e	Venezuela.	O	direito	à	autodeterminação	
também	foi	reconhecido	em	outros	instrumentos	interna-
cionais,	 como	a	Declaração	das	Nações	Unidas	 sobre	os	
Direitos	dos	Povos	 Indígenas	 (UNDRIP)	de	2007.	 Como	
resultado	de	tais	movimentos	nacionais	e	internacionais,	
muitos	 países	 amazônicos	 implementaram	 reformas	
constitucionais	ou	 legais	que	garantem	diferentes	direi-
tos	territoriais,	culturais,	sociais	e	políticos	aos	PICLs	(Fi-
gura	10.2	e	Quadro	10.1;	Cottrol	e	Hernandez	2001;	Sei-
der	2002;	Postero	2007;	Almeida	2008).	
	
Na	década	de	1990,	a	 filosofia	do	Buen	Vivir	 (ou	“Viver	
Bem”)	surgiu	na	América	Latina	como	uma	alternativa	ao	
modelo	 dominante	 de	 desenvolvimento	 capitalista	 que	
havia	trazido	pobreza	generalizada,	desigualdade	e	des-
truição	ambiental	para	a	região	(Gudynas	e	Acosta	2011;	
Vanhulst	e	Beling	2015).	Essa	filosofia	está	enrai-zada	nas	
cosmovisões	e	 línguas	 Indígenas	andinas	(Su-mak	Kaw-
say	em	Kichwa	e	Suma	Qamaña	em	Aymara),	com	foco	na	
ideia	de	bem-estar	coletivo	entre	humanos	e	entre	huma-
nos	e	natureza.	Os	princípios	do	Buen	Vivir	foram	incor-
porados	às	constituições	do	Equador	(2008)	e	da	Bolívia	
(2009).		
	
Apesar	desses	avanços	políticos	e	de	sua	potencial	contri-
buição	 para	 a	 conservação	 da	 diversidade	 biocultural,	
muitos	 desafios	 permanecem	 para	 a	 operacionalização	
dos	conceitos	e	direitos	dos	PICLs	na	Amazônia	(Vanhulst	
e	Beling	2015).	Na	Venezuela	e	na	Bolívia,	por	exemplo,	
os	direitos	legais	à	terra	são	concedidos	apenas	a	uma	pe-
quena	proporção	das	reivindicações	territoriais.	No	Bra-
sil,	embora	aproximadamente	21%	da	região	amazônica	
tenha	sido	demarcada	como	terras	Indígenas,	o	agronegó-
cio,	a	exploração	madeireira	e	os	interesses	de	mineração	
fizeram	lobby	para	minar	essas	proteções	estabelecidas,	
levando	a	uma	nova	onda	de	conflitos,	violações	de	direi-
tos,	invasões,	desmatamento	ilegal	e	violência	contra	po-
vos	Indígenas,	populações	afrodescendentes	e	outras	co-
munidades	 locais	 (RAISG	 2020;	 veja	 os	 capítulos	 a	

seguir).	 Em	 resposta,	 comunidades	 Indígenas,	 afrodes-
cendentes	e	outras	comunidades	amazônicas	se	uniram	
recentemente	para	lutar	por	sua	causa	comum,	com	um	
surgimento	impressionante	de	coalizões	e	coletivos	lide-
rados	 por	mulheres	 (Giacomini	 2017;	Mello	 e	 Schmink	
2017).	
	
10.3 Cosmologias,	visões	de	mundo	e	sistemas	de	co-
nhecimento:	implicações	para	a	gestão	de	recursos	
naturais	
	
Entre	os	povos	Indígenas	da	Amazônia	e	as	comunidades	
locais,	a	organização	sociocultural,	política	e	econômica	é	
mediada	por	maneiras	específicas	pelas	quais	as	pessoas	
veem	e	interagem	com	o	mundo	e,	de	forma	mais	ampla,	
com	o	cosmos.	Essas	cosmologias	e	visões	de	mundo	são	
diferenciadas	dentro	e	entre	grupos	culturais	e	têm	uma	
forte	influência	nas	percepções	e	interações	das	pessoas	
com	 ecossistemas	 e	 biodiversidade	 (Hill	 1988;	 Reichel	
1999;	Seeger	2004).		
	
Em	contraste	com	as	sociedades	coloniais	europeias,	os	
povos	Indígenas	amazônicos	não	veem	as	florestas	que	os	
cercam	como	reinos	“naturais”	separados,	cheios	de	re-
cursos	objetivados	a	serem	dominados	e	explorados	pelos	
humanos.	Em	vez	disso,	eles	olham	para	os	diversos	ani-
mais,	 plantas	 e	 outras	 entidades	 como	 seres	 sencientes	
com	suas	próprias	vidas	sociais	e	pontos	de	vista	subjeti-
vos	(Costa	e	Fausto	2010;	Rival	2012).	Nesse	sentido,	os	
xamãs	amazônicos	são	mais	do	que	curandeiros;	eles	são	
responsáveis	por	se	comunicar	e	negociar	com	a	multidão	
de	outros	seres	que	povoam	o	cosmos	para	proteger	as	
sociedades	humanas	 (Descola	1994;	Carneiro	da	Cunha	
1998;	Viveiros	de	Castro	1998;	Shepard	2004;	Athayde	et	
al.	2016).	Em	sua	autobiografia,	The	Falling	Sky,	o	xamã	
Yanomami	 Davi	 Kopenawa	 (Kopenawa	 e	 Albert	 2014:	
116-118)	enumera	doenças	predatórias	e	espíritos	xamâ-
nicos	auxiliares,	os	xapiri,	como	uma	lista	enciclopédica	
de	espécies	biológicas:	
	

“Quando	nos	encontram	na	floresta,	os	seres	malig-
nos	në	wäri	nos	consideram	um	jogo.	Eles	nos	veem	
como	macacos-aranha	e	nossos	filhos	como	papa-
gaios.	É	verdade!	Este	é	o	nome	que	eles	nos	dão!	
Nunca	poderíamos	sobreviver	sem	a	proteção	dos	
xapiri...	Muitos	xapiri	são	bons	em	seguir	as	trilhas	
dos	seres	malignos,	incluindo	os	cães	de	caça	e	os	
espíritos	de	queixada,	que	cheiram	seus	rastros...	

	
Os	espíritos	das	vespas	os	arremessam,	os	espíritos	
do	 milhafre	 witiwitima	 namo	 os	 dilaceram	 com		
suas	lâminas	afiadas,	e	os	espíritos	dos	quati	os	no-
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Figura	10.2	Mapas	mostrando	a	evolução	do	reconhecimento	de	territórios	Indígenas	(TIs)	e	áreas	protegidas	(APs)	na	Amazônia	em	diferentes	
períodos.	O	mapa	é	limitado	à	bacia	de	drenagem	da	Amazônia	e	não	inclui	planícies	circundantes	ou	adjacentes,	como	a	bacia	do	Orinoco.	Algumas	
informações	específicas	do	país	podem	estar	ausentes.	
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cauteam	com	seus	bastões...	Os	da	árvore	wari	mahi	
os	espancam.	Com	seus	crânios	abertos	e	seus	cor-
pos	cobertos	de	feridas,	os	seres	malignos	atordoa-
dos	eventualmente	 tropeçam.	Então	os	xapiri	 po-
dem	 forçá-los	 a	 soltar	 suas	 presas	 e	 desistir	 da	
luta.”	

	
Os	povos	amazônicos	veem	o	cosmos	como	uma	espécie	
de	ecossistema	(Reichel-Dolmatoff	1976;	Arhem1996),	e	
a	predação	é	uma	metáfora	fundamental	que	estrutura	as	
relações	 multifacetadas	 entre	 humanos,	 animais	 e	 o	

mundo	espiritual	(Fausto	2007).	Assim	como	os	humanos	
caçam	e	matam	animais	para	se	alimentar,	certos	animais	
perigosos,	demônios	e	outros	espíritos	predadores	olham	
para	os	humanos	como	presas.	Essa	compreensão	relaci-
onal	da	cosmologia	indígena	amazônica	tem	sido	referida	
como	 “animismo”	 (Descola	 1994)	 ou	 “perspectivismo”	
(Viveiros	de	Castro	1996;	Lima	1999),	repleta	de	trans-
formações	e	trocas	que	atravessam	as	fronteiras	das	es-
pécies	 e	 desafiam	as	dicotomias	 ocidentais,	 como	natu-
reza/cultura,	 corpo/mente	 e	 matéria/espírito	 (Daly	 e	
Shepard	2019).	Um	aspecto	importante	do	conhecimento	

Quadro	10.1	Paiterey	Karah:	A	luta	pela	demarcação	da	Terra	Indígena	Sete	de	Setembro	-	Cacoal	-	Rondônia	-	
Brasil.	Por	Gasodá	Surui	1	
	
Os	Povos	Indígenas	Paiter,	cujo	nome	significa	“Povo	Verdadeiro”	ou	“Nós	mesmos”,	também	conhecidos	como	Suruí	
de	Rondônia,	vivem	no	Paiterey	Karah,	que	na	 língua	Tupi	Mondé	significa	“a	 terra	dos	Paiterey”.	Esse	 território	é	
conhecido	como	Terra	Indígena	Sete	de	Setembro,	nome	dado	pela	Fundação	Nacional	do	Índio	(Funai)	como	referên-
cia	ao	primeiro	contato	do	grupo	com	povos	não	Indígenas,	ocorrido	em	7	de	setembro	de	1969.	
	
Os	Paiter	falam	uma	língua	da	família	Mondé	no	tronco	Tupi	e	são	formados	por	quatro	grupos	de	clãs	que	compõem	
nossa	vida	sociocultural:	Gãmeb	(vespa	preta),	Gapgir	(vespa	amarela),	Kaban	(fruta	mirindiba)	e	Makor	(bambu	ta-
boca).	A	população	em	2001	era	de	aproximadamente	1.500	pessoas	distribuídas	em	28	aldeias	estabelecidas	em	todo	
o	território,	com	o	objetivo	de	cuidar	e	proteger	a	terra	contra	possíveis	ataques	e	invasões	de	madeireiros,	garimpei-
ros,	caçadores	e	pescadores	ilegais.	
	
Segundo	os	Paiterey,	o	território	originário,	antes	do	contato	com	a	sociedade	não	indígena,	estendia-se	até	Cuiabá,	e	
as	fronteiras	atuais	eram	inexistentes.	Após	a	chegada	dos	não	Indígenas,	as	terras	Paiter	foram	invadidas	e	as	florestas	
destruídas.	Então,	o	governo	chegou,	abrindo	a	BR-364,	que	se	assemelhava	a	uma	enorme	serpente	que	abre	a	floresta,	
engolindo	nosso	povo,	diminuindo	nossa	terra,	expulsando	os	Paiterey	e	deixando	tudo	para	os	invasores.	
	
Através	da	comunicação	intergeracional,	os	Paiter	ainda	se	lembram	do	tempo	em	que	fugiram	de	seu	território	de	
origem	no	século	XIX,	 fugindo	da	perseguição	dos	brancos.	Durante	a	 fuga,	ocorreram	conflitos	com	outros	grupos	
Indígenas	e	não	Indígenas.	Do	final	do	século	XIX	até	a	década	de	1920,	com	a	exploração	da	borracha,	a	construção	da	
ferrovia	Madeira–Mamoré	e	a	instalação	de	linhas	telegráficas	por	Rondon,	o	fluxo	migratório	para	Rondônia	aumen-
tou,	e	seus	efeitos	foram	sentidos	nas	populações	Indígenas	da	região,	causando	muitos	conflitos	e	mortes.	
	
A	demarcação	física	da	terra	Suruí	aconteceu	em	1976,	após	uma	pressão	significativa	sobre	o	governo	brasileiro	por	
parte	das	lideranças	Paiter	e	da	Funai,	envolvendo	várias	viagens	a	Brasília	para	discutir	o	assunto.	A	homologação	se	
deu	por	meio	do	decreto	88.867	de	17	de	outubro	de	1983.	Atualmente,	a	Terra	Indígena	Sete	de	Setembro	ocupa	uma	
área	de	248.147	hectares,	localizada	nos	Estados	de	Rondônia	e	Mato	Grosso.	Este	é	um	espaço	onde	os	Paiter	preser-
vam	seus	valores,	crenças	e	costumes,	e	onde	os	processos	históricos	e	as	relações	sociais	se	desenvolvem.	A	redução	
ao	território	excluiu	locais	importantes	para	rituais	Indígenas,	como	a	região	de	Pimenta	Bueno,	perto	do	limite	de	
Cacoal,	onde	se	localizava	um	tucumanzal	(Astrocaryum	standleyanum),	material	fundamental	para	o	artesanato	usado	
como	adornos	corporais	durante	a	troca	de	presentes	do	Iway	e	Metare,	na	celebração	de	Mapimaih.	
	
1	Líder	indígena	do	povo	Paiter,	também	conhecido	como	Suruí	de	Rondônia.	Graduado	em	Turismo	pelo	Centro	Universitário	São	Lucas	em	Porto	
Velho,	Rondônia.	Mestre	em	Geografia	e	Doutorando	em	Geografia	pela	Universidade	Federal	de	Rondônia.	Criador	e	fundador	do	Centro	Cultural	
Indígena	Paiter	Wagôh	Pakob,	“Força	da	Natureza”,	iniciativa	indígena	Paiter	criada	em	novembro	de	2016	para	defender	e	garantir	o	território,	
bem	como	a	cultura	e	os	saberes	tradicionais	do	povo	Paiter	Suruí	da	aldeia	Paiter.	Pesquisador	do	Grupo	de	Pesquisa	Geográfica,	Natureza	e	
Territorialidade	Humana	da	Universidade	Federal	de	Rondônia.	
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indígena	e	local	(CIL)	é	que	as	percepções	e	relações	dife-
rem	entre	faixas	etárias,	gênero	e	papéis	desempenhados	
na	comunidade	(Reichel	1999;	Howard	2003;	Athayde	et	
al.	2017a;	Athayde	e	Silva-Lugo	2018).		
	
Assim	como	os	conceitos	dos	povos	Indígenas	sobre	as	re-
lações	humano-animal	desafiam	os	conceitos	ocidentais	
sobre	 taxonomia	 e	 ontologia,	 eles	 também	 desafiam	 as	
noções	capitalistas	sobre	extração	e	gerenciamento	de	re-
cursos.	Por	exemplo,	em	oposição	à	noção	de	Adam	Smith	
de	forças	de	mercado	que	governam	os	assuntos	econô-
micos	 ocidentais,	 Kopenawa	 (Kopenawa	 e	Albert	 2014:	
149)	descreve	o	conceito	në	rope,	que	é	traduzido	como	
“valor	 do	 crescimento”,	 uma	 espécie	 de	 “mão	 invisível”	
que	regula	a	economia,	a	ecologia	e	a	espiritualidade	Ya-
nomami:	
	

“O	valor	do	crescimento	continua	abundante	na	flo-
resta	 e	 se	 nossos	 jardins	 assumirem	 o	 valor	 da	
fome,	nossos	xamãs	bebem	o	yãkoana	[rapé	psico-
ativo]	para	trazê-lo	de	volta	para	casa.	…	Quando	a	
riqueza	da	floresta	foge,	a	caça	se	torna	magra	e	es-
cassa,	pois	essa	riqueza	é	o	que	faz	o	jogo	prospe-
rar.	…É	por	isso	que	os	xamãs	também	derrubam	a	
imagem	da	gordura	da	caça	com	a	da	fertilidade	da	
floresta.”		

	
Os	sistemas	de	manejo	agrícola	e	florestal	amazônicos	são	
caracterizados	 por	 uma	 extraordinária	 diversidade	 de	
plantas	 domesticadas,	 semidomesticadas	 e	 silvestres,	
com	alternância	cíclica	entre	fases	de	cultivo,	abandono	e	
recuperação	(Rival	2012;	Carneiro	da	Cunha	2017).	Para	
muitos	povos	Indígenas,	esses	movimentos	cíclicos	estão	
vinculados	 a	 rituais	 e	 cerimônias	 especiais	 (incluindo	
canções	e	preparações	corporais	especiais)	que	garantem	
a	manutenção	de	leis	consuetudinárias	que	regulam	as	in-
terações	 entre	 os	 mundos	 físico	 e	 espiritual	 (Seeger,	
2004).	A	diversidade	é	um	tema	fundamental	em	todos	os	
aspectos	 dos	 meios	 de	 subsistência	 amazônicos,	 inclu-
indo	 agricultura,	 caça,	 coleta,	 pesca	 e	 tecelagem,	 bem	
como	mito,	 ritual	 e	 xamanismo	 (Shepard	 1999;	 Empe-
raire	 e	 Eloy	 2008;	 Heckler	 e	 Zent	 2008;	 Athayde	 et	 al.	
2017a,b).		
	
Teias	complexas	de	relações	homem-natureza	manifesta-
das	no	cotidiano	dos	PICLs	amazônicos	estão	conectadas	
a	 domínios	 específicos,	 incluindo	 expressões	 artísticas	
como	música,	tecelagem,	pintura	corporal,	cerâmica	e	cul-
tura	material	em	geral.	Entre	os	Kawaiwete	(também	co-
nhecidos	como	Kaiabi)	da	Amazônia	brasileira,	cestas	al-
tamente	valorizadas	 tecidas	por	homens	são	considera-
das	entidades	vivas	e	carregam	uma	linguagem	simbólica	

que	as	conecta	aos	ancestrais	e	à	memória	coletiva.	Uma	
cesta	pode	ser,	ao	mesmo	tempo,	um	ser	vivo,	um	objeto	
ritualístico	 e	 um	 recipiente	 usado	 pelas	mulheres	 para	
fiar	algodão	(Athayde	et	al.	2017b;	Figura	10.3).		
	
A	 farmacopeia	 tradicional	 dos	 povos	 amazônicos	 inclui	
remédios	vegetais	para	condições	comuns,	como	diarreia,	
vermes	intestinais,	leishmaniose	e	picadas	de	cobra,	bem	
como	medicamentos	para	melhorar	a	pontaria	de	um	ho-
mem	ao	caçar,	a	destreza	de	uma	mulher	na	criação	de	ar-
tesanato	delicado,	a	produtividade	de	um	jardim	ou	as	ha-
bilidades	de	canto	de	uma	pessoa	(Shepard	2004;	Kujaw-
ska	et	al.	2020).	Nesse	sentido,	as	conexões	entre	saúde,	
sociedade	e	meio	ambiente	são	múltiplas	e	multifaceta-
das,	abrangendo	o	bem-estar	físico	e	espiritual,	bem	como	
interações	sociais,	ecológicas	e	agrícolas	produtivas.	
	
As	visões	de	mundo	e	os	valores	dos	povos	Indígenas	con-
trastam	fortemente	com	as	normas,	práticas	científicas	e	
instituições	de	 governança	dos	 estados-nação	dos	 colo-
nos.	Por	exemplo,	as	noções	Indígenas	de	“propriedade”	e	
“domínio”	destacam	a	subjetividade,	a	agência	e	a	recipro-
cidade	nas	relações	com	diversos	seres	não	humanos,	em	
nítido	contraste	com	a	objetivação	das	noções	ocidentais	
sobre	propriedade	e	uso	de	recursos	(Fausto	2008).	Entre	
as	comunidades	ribeirinhas	locais,	as	conexões	com	o	gol-
finho	rosa	da	Amazônia	(Inia	geoffrensis)	podem	assumir	
muitas	 formas.	Esses	golfinhos	aparecem	no	 imaginário	
local	como	seres	encantados	que	podem	aparecer	como	
humanos	e	ter	relações	sexuais	com	mulheres.	Em	outras	
circunstâncias,	as	conexões	com	essa	espécie	podem	in-
cluir	parcerias	ou	hostilidade	mútua,	invocando	um	laço	
afetivo	recíproco	que	transcende	a	divisão	humano-ani-
mal	(Arregui	2019).		
	
Em	uma	revisão	recente,	Fernández-Llamazares	e	Virta-
nen	(2020)	examinam	a	noção	generalizada	de	“mestres	
de	animais	de	caça”	entre	diversos	povos	Indígenas	ama-
zônicos.	 Eles	 discutem	 o	 potencial	 negligenciado	 dessa	
noção	indígena	de	contribuir	para	a	conservação	da	bio-
diversidade.	No	Peru,	por	exemplo,	o	povo	Matsigenka	diz	
que	espíritos	guardiões	invisíveis	da	floresta,	os	saanga-
riitas	(‘invisíveis‘),	que	criam	animais	de	caça	como	seus	
animais	de	estimação,	podem	punir	caçadores	descuida-
dos	ou	excessivos	escondendo	seus	animais	deles	 (She-
pard	2002).	A	noção	de	panema	entre	caçadores	não	In-
dígenas	da	Amazônia	brasileira	também	envolve	recipro-
cidade	com	espíritos	da	floresta	e	punição	por	caça	exces-
siva	ou	“perversa”	(Vieira	et	al.	2017).		
	
A	chegada	dos	mercados	globais	de	capitais	ao	interior	da	
Amazônia	 ao	 longo	 do	 século	 XX	 e	 a	 introdução	 de	
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tecnologias	ocidentais,	como	espingardas,	redes	de	trans-
porte,	 ferramentas	 metálicas,	 motosserras	 e	 motores	 a	
gasolina,	 transformaram	os	 impactos	dos	povos	 Indíge-
nas	nas	florestas	amazônicas	(Alvard	1995;	Souza-Mazu-
rek	et	al.	2000;	Shepard	et	al.	2012).	Indígenas	e	outros	
povos	da	floresta	participaram	de	atividades	de	mercado	
que	reduziram	as	populações	animais	ao	ponto	de	extin-
ção	 local	 em	 algumas	 regiões	 em	meados	 do	 século	 XX	
(Antunes	et	al.	2016).	No	entanto,	enquanto	algumas	po-
pulações	se	recuperaram	da	caça	comercial,	as	compreen-
sões	Indígenas	desse	processo	podem	depender	de	per-
cepções	cosmológicas	e	xamânicas,	tanto	quanto	materi-
ais,	sobre	a	restauração	das	relações	humano-animal	(Pi-
menta	et	al.	2018).	
	
10.4	Línguas	e	conservação	biocultural	
	
Na	Amazônia,	as	visões	de	mundo,	a	compreensão	e	as	in-
terconexões	dos	povos	Indígenas	com	a	natureza	e	a	bio-
diversidade	são	codificadas	e	expressas	em	aproximada-
mente	300	a	350	línguas	amazônicas	(Aikhenvald	2012).	
Isso	é	tudo	o	que	resta	de	um	número	muito	maior	de	lín-
guas,	após	cinco	séculos	de	colonização	europeia	(Voort		

2019).	Aproximadamente	75%	da	diversidade	linguística	
amazônica	 foi	perdida	para	sempre,	sem	documentação	
substancial	(Palosaari	e	Campbell	2011).	As	consequên-
cias	da	perda	de	linguagem	são	graves	para	o	tecido	social	
e	 cultural	 das	 comunidades	 Indígenas,	 para	 a	 pesquisa	
acadêmica	e	para	a	humanidade	como	um	todo.	Cada	lín-
gua	representa	uma	herança	cultural	insubstituível	de	co-
nhecimento	especializado,	arte	e	maneiras	de	conceituar	
e	 compreender	o	mundo,	 que	 são	preservados	 em	—	e	
transmitidos	por	—	suas	categorias	e	estruturas	linguís-
ticas	(Dorian	1989;	Krauss	1992;	Wurm	2001;	Harrison,	
2007;	Moseley	2007,	2010;	Evans	2010;	Austin	e	 Salla-
bank	2011).	
	
Conforme	observado	no	Capítulo	12,	a	região	amazônica	
abriga	uma	excepcional	diversidade	de	línguas	Indígenas.	
Suas	 línguas	 são	 classificadas	 em	 aproximadamente	 25	
famílias	diferentes	(Crevels	2012).	Além	disso,	possui	um	
recorde	 mundial	 de	 aproximadamente	 20	 isolados	 lin-
guísticos	que	não	estão	genealogicamente	relacionados	a	
nenhuma	outra	língua	conhecida	(Crevels	2012;	Seifart	e	
Hammarström	2018).	Como	observa	Adelaar	(1991:45),	
isso	representa	“variedade	genética	insuperável”.	
	

Figura	10.3	Interações	bioculturais	expressas	através	da	produção	de	cestos	e	têxtil	entre	homens	e	mulheres	do	povo	indígena	Kawaiwete	(tam-
bém	conhecidos	como	Kaiabi)	da	Amazônia	brasileira.	Os	projetos	gráficos	carregam	significados	especiais	ligados	à	cosmologia	e	espiritualidade	
Kawaiwete	(Athayde	et	al.	2017b).	A.	Wisio	Kaiabi	fiando	algodão.	B.	Mais	Kaiabi	tecendo	uma	funda	usada	para	carregar	bebês;	C.	Homens	tecendo	
uma	cesta	feita	de	palma	de	tucumã	(Astrocaryum	aculeatum).	D.	Kawintai'i	Kaiabi	(in	memoriam)	pintando	uma	cesta	projetada.	E.	Cesta	projetada	
mostrando	o	desenho	gráfico	Kururu'i	(pequeno	sapo).	Fotos	de	Simone	Athayde,	Terra	Indígena	Xingu,	Amazônia	Brasileira.	
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A	maioria	das	línguas	amazônicas	estão	seriamente	ame-
açadas	de	extinção.	Embora	os	números	da	população	es-
tejam	 aumentando,	 os	 números	 de	 falantes	 estão	 dimi-
nuindo	devido	a	uma	tendência	de	mudança	para	as	lín-
guas	nacionais,	abandonando	as	 línguas	 Indígenas	(Cre-
vels	2002;	Grinevald	1998).	A	mudança	de	idioma	geral-
mente	é	motivada	por	migrações	ou	por	vantagens	econô-
micas	percebidas	 em	uma	 sociedade	monolíngue	domi-
nante	(Harbert	2011;	Thomason	2015).	Até	agora,	apenas	
alguns	inventários	mapeiam	de	forma	confiável	a	situação	
sociolinguística	 real	 das	 línguas	 amazônicas	 (Sichra	
2009;	Galucio	et	al.	2018).	Infelizmente,	assim	como	as	es-
pécies	 biológicas,	 as	 línguas	 estão	 se	 extinguindo	 antes	
mesmo	de	termos	noção	do	que	estamos	perdendo.	
	
As	línguas	locais	podem	transmitir	estruturas	semelhan-
tes	 e	 linguísticas	 intrinsecamente	 ligadas	 à	 biodiversi-
dade.	Estudos	etnoecológicos	entre	vários	povos	amazô-
nicos	revelaram	um	vocabulário	detalhado	para	classifi-
car	os	 tipos	de	habitats	 florestais	de	acordo	com	a	geo-
morfologia,	hidrologia,	tipos	de	solo	e	espécies	indicado-
ras	 salientes	 (Parker	 et	 al.	 1983;	 Fleck	 e	 Harder	 2000;	
Abraão	et	al.	2010).	Em	alguns	casos,	a	 classificação	do	
habitat	indígena	é	comparável	ou	até	mais	sofisticada	do	
que	 os	 sistemas	 de	 classificação	 científica	 contemporâ-
neos	e	pode	ser	aplicada	a	imagens	de	satélite	de	"verdade	
fundamental"	ou	simplificar	os	inventários	de	biodiversi-
dade	(Shepard	et	al.	2004;	Abraão	et	al.	2008).	Shepard	
(1997)	e	Zent	(2009)	documentaram	sistemas	biocultu-
ralmente	relevantes	de	classificação	de	substantivos	nas	
línguas	dos	povos	Matsigenka	do	Peru	e	Uwojtüja	 (Pia-
roa)	 da	 Venezuela,	 respectivamente.	 Os	 classificadores	
numéricos	 em	 Matsigenka	 referem-se	 em	 seu	 sentido	
mais	básico	a	plantas	ou	partes	de	plantas,	mas	podem	ser	
aplicados	em	formas	derivadas	para	criar	analogias	cultu-
ralmente	relevantes	entre	plantas,	animais	e	cultura	ma-
terial	(Shepard	1997).	Da	mesma	forma,	entre	os	Piaroa,	
de	 mais	 de	 100	 classificadores	 de	 substantivos	 comu-
mente	usados,	pelo	menos	75	são	usados	para	categorizar	
e	 distinguir	 entre	 diferentes	 formas	 de	 vida	 botânicas,	
partes	de	plantas,	hábitos	de	crescimento	e	associações	
ecológicas.	 Este	 sistema	 linguisticamente	 codificado	 é	
comparável	 à	 chave	 taxonômica	 do	 botânico	 científico,	
pois	facilita	sua	capacidade	de	reconhecer	e	classificar	vá-
rias	centenas	de	táxons	de	plantas.	Esses	e	outros	exem-
plos	fornecem	exemplos	específicos	de	como	a	manuten-
ção	do	 conhecimento	botânico	popular	depende	direta-
mente	da	preservação	da	linguagem	(Zent	2009).	
	
A	 perda	de	 linguagem	 também	está	 ligada	 à	 destruição	
ambiental	 e	 à	 extinção	 de	 espécies	 biológicas,	 especial-
mente	 na	 Amazônia.	 Nas	 últimas	 décadas,	 a	

interdependência	 da	 diversidade	 linguística	 e	 biológica	
tornou-se	cada	vez	mais	óbvia	(Maffi	2001;	Loh	e	Harmon	
2005;	Gorenflo	et	al.	2012).	As	regiões	do	mundo	com	a	
maior	diversidade	de	espécies	 também	contêm	a	maior	
diversidade	linguística.	A	semelhança	entre	a	especiação	
evolutiva	biológica	e	a	gênese	da	linguagem	foi	notada	por	
Charles	Darwin	(1871).	
	
Na	Declaração	de	Belém	de	1988,	biólogos	conservacio-
nistas,	etnobiólogos	e	antropólogos	reconheceram	a	exis-
tência	de	um	"vínculo	inextricável"	entre	a	diversidade	bi-
ológica	e	cultural.	Artigos	seminais	(Harmon	1996;	Golan	
et	 al.	 2019)	 ajudaram	 a	 identificar	 hotspots	 de	 diversi-
dade	biolinguística	na	Bacia	Amazônica,	África	Central	e	
Indo-Malásia/Melanésia	 (Maffi	 2001;	 Loh	 e	 Harmon	
2005,	 2014).	 Aproximadamente	 70%	 das	 línguas	 do	
mundo	são	faladas	em	aproximadamente	24%	da	super-
fície	 terrestre	da	Terra,	 compreendendo	regiões	de	alta	
biodiversidade	(Gorenflo	et	al.	2012).	Além	disso,	como	
Harmon	 e	 Loh	 (2018)	 indicam,	 “a	 análise	 do	 estado	 de	
conservação	das	línguas	indica	que	elas	estão	mais	amea-
çadas	em	geral	do	que	mamíferos,	aves	ou	répteis,	e	em	
um	estado	tão	grave	quanto	os	anfíbios”.		
	
A	extinção	de	idiomas	devido	a	mudanças	desencadeadas	
globalmente	pela	urbanização,	migração	e	outros	fatores	
está	relacionada	à	destruição	ambiental	e	à	perda	de	ha-
bitat	na	Amazônia.	Como	mostram	imagens	de	satélite	re-
centes,	as	partes	da	Amazônia	onde	os	povos	 Indígenas	
vivem	e	cujas	línguas	sobrevivem	também	tendem	a	ser	
as	 partes	 que	 ainda	 estão	 verdes.	 Frainer	 et	 al.	 (2020)	
destacam	o	fato	de	que	as	políticas	nacionais	e	internaci-
onais	abordaram	a	diversidade	cultural,	linguística	e	bio-
lógica	separadamente,	enquanto	essas	“diversidades”	co-
evoluíram	 e	 moldaram	 o	 mundo	 como	 o	 conhecemos.	
Portanto,	 a	 integração	 de	 CIL	 e	 línguas	 nas	 avaliações,	
gestão	e	políticas	de	biodiversidade	é	crucial.	
	
10.5	Diversidade	biocultural,	terras	e	meios	de	sub-
sistência	
	
Como	visto	nas	seções	anteriores,	os	estudos	científicos	
dos	sistemas	CIL	e	sua	correspondente	impressão	na	pai-
sagem	revelaram	diferentes	emaranhados	de	diversidade	
cultural	e	natural	que	foram	descritos	pela	primeira	vez	
por	ecologistas	históricos	(Posey	1985;	Balée	1989,	2003,	
2013).	Com	o	reconhecimento	e	delimitação	de	terras	In-
dígenas	que	ocorreram	a	partir	da	década	de	1970	até	a	
década	de	1990	em	muitos	países	amazônicos,	e	o	mais	
recente	reconhecimento	(parcial)	dos	direitos	coletivos	à	
terra	para	populações	afrodescendentes	em	alguns	países	
(quilombolas,	 maroons),	 os	 meios	 de	 subsistência	 dos	

…	
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PICLs	têm	sido	cada	vez	mais	moldados	por	políticas	na-
cionais	e	internacionais;	por	instituições	governamentais,	
não	governamentais	e	científicas;	e	por	forças	de	mercado	
e	 redes	 rurais-urbanas	 (Piñedo-Vasquez	et	al.	2008;	Fi-
gura	10.4;	Capítulo	14).		
	
O	 conceito	 de	 paisagem	 e	 patrimônio	 biocultural	 reco-
nhece	as	relações	recíprocas	entre	PICLs	e	florestas,	rios	

e	outros	ecossistemas	amazônicos	desde	tempos	imemo-
riais	até	o	presente	(Cross-Chapter	31.A).	Por	exemplo,	o	
povo	Jodï	da	Venezuela	não	habita	a	floresta	de	forma	pas-
siva,	mas	é	um	agente	ativo	na	recriação	constante	de	uma	
floresta	viva	por	meio	de	várias	práticas	de	manejo	codi-
ficadas	em	conceitos	 linguísticos	específicos	e	conexões	
espirituais	(Quadro	10.2,	Figura	10.5).	
	

Figura	10.4	Estratégias	de	subsistência	rural-urbana	multissituadas	de	povos	Indígenas	e	comunidades	locais	na	Amazônia.	
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Como	 os	 povos	 Indígenas,	 as	 comunidades	 afrodescen-
dentes	 e	 outras	 comunidades	 amazônicas	 se	 envolvem	
em	meios	 de	 subsistência	 rural-urbanos	multissituados	
que	estão	finamente	sintonizados	com	diversos	ecossiste-
mas,	bem	como	com	a	 flutuação	 sazonal	nos	níveis	dos	
rios,	especialmente	nas	florestas	de	várzea	inundadas	ao	
longo	do	canal	principal	da	Amazônia	e	seus	maiores	aflu-
entes	(Adams	et	al.	2009,	ver	Capítulo	14).	Referidas	va-
riavelmente	como	caboclos,	mestiços,	camponeses	ou	ri-
beirinhos,	 essas	 populações	 têm	 participado	 intensa-
mente	 dos	mercados	 regionais,	 nacionais	 e	 globais	 por	
meio	 da	 extração,	 processamento	 e	 comercialização	 de	
recursos	florestais	(Fraser	et	al.	2018).	Desde	a	coloniza-
ção	da	Amazônia	associada	a	diferentes	ciclos	econômi-
cos	nos	séculos	XIX	e	XX,	os	meios	de	subsistência	dos	PI-
CLs	têm	sido	conectados	ao	consumo	global	e	aos	desen-
volvimentos	tecnológicos,	bem	como	às	flutuações	nacio-
nais	 e	 regionais	 na	 demanda	 por	 trabalho	 assalariado	
(Fraser	et	al.	2018;	Capítulos	11	e	14).	A	geógrafa	Bertha	
Becker	 (in	memoriam)	 refere-se	à	Amazônia	 como	uma	
“floresta	urbanizada”,	descrevendo	processos	de	urbani-
zação	 iniciados	na	década	de	1980	desencadeados	pela	
construção	de	ferrovias,	rodovias,	portos	e	pela	veicula-
ção	 da	 sociedade	 urbana	 (Becker	 2005).	 Esse	 entendi-
mento	tem	relevância	direta	para	a	concepção	de	políticas	
integradas	que	considerem	a	natureza	interconectada	da	
diversidade	cultural	e	biológica	na	Amazônia.		
	
10.5.1	Agricultura	e	agrofloresta	amazônica	
	
Os	sistemas	agrícolas	tradicionais	da	Amazônia	incluem	
uma	multiplicidade	de	plantas	cultivadas	e	manejadas	e	
envolvem	estratégias	complexas	de	manejo	da	paisagem	
e	integração	com	outras	atividades	de	subsistência,	como	
caça,	pesca	e	extrativismo,	bem	como	com	mercados	ur-
banos	(Denevan	et	al	1988;	Emperaire	e	Eloy	2008;	Porro	
et	al.	2012;	Clemente	2019).	A	Amazônia	é	um	centro	de	
diversidade	genética	para	diversas	culturas,	como	mandi-
oca,	amendoim,	milho,	batata-doce,	inhame,	pimenta	e	ca-
cau	(Figura	10.6;	Clement	et	al.	2015;	Zent	e	Zent	2012).	
As	 mulheres	 desempenham	 frequentemente	 um	 papel	
importante	na	 segurança	e	 soberania	alimentar	através	
do	seu	cultivo,	intercâmbio,	gestão	e	conservação	das	cul-
turas	(Silva	2004;	Emperaire	e	Eloy	2014).		
	
A	mandioca	(Manihot	esculenta)	é	a	principal	cultura	bá-
sica	para	muitos	povos	Indígenas	e	camponeses	contem-
porâneos	e	outras	comunidades	locais	da	Amazônia	(Bos-
ter	1984;	Salick	et	al.	1997;	Clement	et	al.	2010;	Tabela	1).	
Os	povos	Indígenas	cultivam	centenas	de	raças	terrestres	
e	 variedades	 de	 mandioca	 (Frechione	 1982;	 Heckler	 e	
Zent	2008;	Emperaire	e	Eloy	2008),	a	maioria	das	quais	é	

dividida	 em	 dois	 tipos	 principais,	 mandioca	 “amarga”,	
contendo	níveis	tóxicos	de	cianeto	e	que	exige	uma	desin-
toxicação	antes	do	consumo,	e	mandioca	“doce”,	comestí-
vel	após	simples	fervura.	Esses	dois	principais	tipos	cor-
respondem	a	duas	principais	áreas	de	cultura	na	Amazô-
nia	histórica	e	contemporânea,	com	o	cultivo	de	mandioca	
amarga	encontrado	principalmente	ao	longo			dos	cursos	
dos	principais	rios	amazônicos	na	Amazônia	central	e	ori-
ental	e	áreas	costeiras,	e	o	cultivo	de	mandioca	doce	pre-
dominante	ao	longo	dos	rios	tributários	e	cabeceiras,	es-
pecialmente	no	oeste	da	Amazônia	(McKey	e	Beckerman	
1993;	Clement	et	al.	2010).	
	
O	cultivo	de	mandioca	amarga	no	noroeste	da	Amazônia	
está	associado	à	tremenda	agrobiodiversidade	de	cultiva-
res	de	mandioca	(Emperaire	e	Eloy	2008),	bem	como	a	
inovações	culturais	no	processamento	e	remoção	de	gli-
cosídeos	cianogênicos	letalmente	tóxicos,	notadamente	a	
prensa	de	mandioca	 tipiti	 tecida	 e	uma	ampla	 gama	de	
cestarias	especializadas	(Figura	10.7;	Ribeiro	1980;	Du-
four	2007).	Os	processos	associados	ao	cultivo	da	mandi-
oca	 amarga	 estão	 profundamente	 integrados	 aos	 siste-
mas	 sociais,	 simbólicos	 e	 cosmológicos	 (Hugh-Jones	
1980;	Chernela	1993).	
	
Como	outros	casos	documentados	de	sistemas	agrícolas	
de	povos	Indígenas	na	Amazônia	ocidental	(Boster	1984;	
Johnson	2003),	os	sistemas	agrícolas	de	roça	policultural	
dos	 povos	 Indígenas	 Kichwa	 no	 Equador	 contêm	 uma	
grande	diversidade	de	espécies	cultivadas	e	manejadas	de	
alimentos,	medicinais	e	rituais	(Coq-Huelva	et	al.	2017).	
Conhecidos	localmente	como	chakras,	esses	sistemas	re-
fletem	visões	de	mundo	kichwa	e	valores	expressos	na	fi-
losofia	de	Sumak	Kawsay	ou	 “Viver	Bem”,	que	reforça	a	
gestão	coletiva	e	as	relações	recíprocas	entre	humanos	e	
seres	 não	 humanos	 (Acosta	 2016,	 Capítulo	 14).	 Os	
chakras	estão	especialmente	associados	a	atividades	 fe-
mininas,	como	plantar	e	cuidar	de	mandioca,	batata	e	ou-
tras	 culturas	 de	 raiz,	 assim	 como	 preparar	 cerveja	 de	
mandioca	 fermentada	 (Whitten	 1978).	 O	 sistema	 de	
chakras	Kichwa	forneceu	recursos	alimentares	estratégi-
cos	e	diversos	para	enfrentar	o	contexto	contemporâneo	
em	rápida	mudança	(Coq-Huelva	et	al.	2017).		
	
Grupos	 e	 camponeses	 afrodescendentes	 amazônicos	 ou	
caboclos	 também	 desenvolveram	 sofisticados	 sistemas	
agrícolas	e	agroflorestais,	contribuindo	para	a	rica	agro-
biodiversidade	 representada	 na	 região.	 Um	 estudo	 dos	
Maroons	Aluku	(grupo	afrodescendente)	da	Guiana	Fran-
cesa	documentou	38	culturas	cultivadas,	com	156	varie-
dades	 (Fleury	2016).	Pesquisas	adicionais	para	a	docu-
mentação	e	conservação	"in-situ"	dessas	variedades	deve	
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ser	uma	prioridade,	respeitando	os	direitos	de	proprie-
dade	 intelectual	 dos	 PICLs	 sobre	 esses	 importantes	 re-
cursos	genéticos	(Santilli	2012).	
	
Os	sistemas	agroflorestais	são	parte	integrante	do	cultivo	
de	roça	ou	da	agricultura	de	corte	e	queima,	praticada	pe-
los	 povos	 amazônicos	 contemporâneos	 (Hauser	 e	
Norgrove	2013).	Centenas	de	espécies	e	variedades	são	
cultivadas	em	sistemas	agroflorestais	de	roça,	com	culti-
gens	básicas,	como	mandioca	e	milho	(Zea	mays),	cultiva-
das	ao	lado	ou	sucessivamente	com	espécies	agroflores-
tais	manejadas,	como	pupunha	(Bactris	gasipaes),	cacau	
(Theobroma	cacao),	açaí	(Euterpe	oleracea),	babaçu	(At-
talea	speciosa)	e	castanha-do-pará	Indígenas	imitam	a	flo-
resta	em	termos	de	sua	estrutura	e	diversidade	(Posey,	
1985;	Denevan	et	al.	1988),	e	pousios	roçados	enriqueci-
dos	com	dezenas	de	espécies	vegetais	protegidas,	mane-
jadas	ou	semidomesticadas	podem	ser	entendidos	como	
intermediários	entre	zonas	agrícolas	e	ecossistemas	flo-
restais	(Alcorn,	1989;	Cardoso	2010;	Cardoso	et	al.	2010).		
	
10.5.2	Pesca	e	manejo	aquático	

A	pesca	de	água	doce	desempenha	um	papel	crítico	em	
sustentar	as	economias,	culturas	e	meios	de	subsistência		
da	Amazônia.	A	Bacia	Amazônica	é	responsável	por	apro-
ximadamente	 20%	 da	 biodiversidade	 de	 água	 doce	 do	
mundo	(Lévêque	et	al.	2008),	que	agora	está	criticamente	
ameaçada	 pela	 pesca	 comercial,	 mudanças	 no	 uso	 da	
terra	e	nos	meios	de	subsistência,	mudanças	climáticas,	
espécies	exóticas,	barragens	hidrelétricas	e	outros	gran-
des	projetos	de	infraestrutura	e	operações	de	mineração	
(Doria	et	al.	2017;	Goulding	et	al.	2019,	ver	Parte	2).	Com	
o	desaparecimento	da	diversidade	de	peixes	e	o	aumento	
do	represamento	e	degradação	dos	rios,	a	CIL	associada	e	
técnicas	de	pesca	específicas	também	estão	sendo	perdi-
das	em	um	ritmo	acelerado	(Doria	et	al.	2017).	
	
As	estratégias	tradicionais	de	pesca	na	Amazônia	variam	
de	acordo	com	o	tipo	de	rio	(águas	brancas,	águas	negras,	
águas	 claras),	 regimes	 sazonais	 de	 inundação	 e	 outros	
meios	de	subsistência,	incluindo	agricultura,	caça,	pecuá-
ria	e	extrativismo	(McGrath	et	al.	1993).	Os	ecossistemas	
de	várzea	da	Amazônia	apoiaram	grandes	populações	In-
dígenas	pré-coloniais	e	permanecem	importantes	para	as	

Figura	10.5	Juae	e	um	parente	mais	jovem	(jluwëna)	tocando	uma	flauta	conhecida	como	jani	jtawibo	nas	margens	do	rio	Kayamá	durante	uma	
expedição	de	caça.	Créditos:	Yheicar	Bernal,	Stanford	Zent	e	Eglée	Zent,	foto	tirada	em	2005	no	rio	Kayamá,	Estado	Bolívar,	República	Bolivariana	
da	Venezuela.		
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economias	regionais	devido	aos	seus	solos	férteis	e	abun-
dância	 de	 recursos	 aquáticos	 (Roosevelt	 et	 al.	 1996;	
McGrath	et	al.	1993;	Goulding	et	al.	2019).	
	
As	espécies	de	peixes	atravessam	as	fronteiras	geopolíti-
cas,	tornando-se	um	recurso	difícil	de	gerir.	As	migrações	
sazonais	de	peixes	atravessam	inúmeras	fronteiras	admi-
nistrativas	 e	 nacionais,	 e	 entre	 áreas	 protegidas	 e	 não	
protegidas,	exigindo	abordagens	socioecológicas	e	coor-
denação		integrada	entre	os		países		amazônicos,		o	que		é	
seriamente		carente		(Doria		et		al.		2017;		Goulding		et		al.		

	
2019).	Pesquisas	disponíveis	 sugerem	que	os	PICLs	po-
dem	planejar	um	papel	importante	na	compreensão	da	di-
versidade,	ecologia	e	manejo	de	peixes	e	outros	recursos	
aquáticos	(Chernela	1994;	Begossi	et	al.	1999;	Ortega	et	
al.	2001;	Doria	et	al.	2017).	
	
10.5.3	Caça		
	
A	caça	é	uma	importante	estratégia	de	subsistência	entre	
os	PICLs	da	Amazônia,	mas	como	a	produtividade	é	geral-
mente	menor	para	as	 florestas	 tropicais	do	que	para	os	

Quadro	10.2	O	povo	Jodï:	Estratégias	de	subsistência,	diversidade	biocultural	e	espiritualidade	na	Venezu-
ela	

Os	povos	Indígenas	Jodï	possuem	um	rico	conhecimento	de	espécies	florestais	primárias	e	seus	usos,	incluindo	mais	
de	220	espécies	comestíveis,	180	plantas	medicinais,	190	espécies	com	outros	usos	tecnológicos	e	550	espécies	co-
nhecidas	por	serem	consumidas	pela	vida	selvagem	(das	quais	as	pessoas	dependem	para	alimentação)	(Zent	1999).	

Um	exame	atento	das	práticas	de	subsistência	de	Jodï	revela	que	elas	não	apenas	exploram	as	florestas	que	habitam,	
mas	também	as	criam	até	certo	ponto.	Técnicas	manipulativas	específicas	relacionadas	aos	seus	hábitos	de	forragea-
mento	e	trekking	mostraram	ter	um	efeito	considerável	na	composição	florestal	e	na	distribuição	das	espécies.	A	co-
lheita	de	frutos	silvestres,	por	exemplo,	muitas	vezes	envolve	a	derrubada	de	árvores	mais	antigas	e	o	corte	de	galhos,	
abrindo	assim	brechas	leves.	Ao	mesmo	tempo,	as	pessoas	comem	frutas	e	depositam	sementes	no	local.	Outra	prática	
é	a	aplicação	em	pequena	escala	de	fogo	em	locais	gramados	e	copas	de	árvores	caídas.	É	comum	encontrar	estandes	
de	palmeiras	e	helicônias	resistentes	ao	fogo,	economicamente	importantes,	colonizando	essas	áreas.	As	palmeiras	
Seje	(Oenocarpus	bacaba)	e	maripa	(Attalea	maripa)	são	frequentemente	abatidas	para	dar	frutos	e	criar	um	ambiente	
de	crescimento	adequado	para	as	larvas	de	palma,	um	alimento	favorito.	

Além	de	criar	lacunas	de	luz,	os	Jodï	também	fazem	uso	de	clareiras	naturais	de	queda	de	árvores,	transplantando	
espécies	úteis	nelas.	Tais	espaços	gerenciados	são	frequentemente	encontrados	perto	de	trilhas	a	grandes	distâncias	
dos	principais	assentamentos	e	fornecem	futuros	esconderijos	de	recursos	durante	expedições	de	trekking.	Em	con-
junto,	essas	atividades	modificadoras	do	ambiente	contribuem	para	uma	paisagem	muito	desigual	e	diversificada.	
Este	estudo	de	caso	corrobora	não	apenas	a	natureza	antropogênica	das	florestas	amazônicas,	mas	também	mostra	
que	os	forrageiros	nativos	continuam	a	fazer	contribuições	substanciais	para	esse	processo	(Zent	e	Zent	2004).	

A	ligação	mais	impressionante	e	prolífica	entre	os	Jodï	e	a	biodiversidade	está	em	suas	visões	de	mundo,	práticas	
rituais	e	a	noção	de	personalidade.	A	noção	do	que	constitui	a	alma	ou	o	(s)	ser(es)	espiritual	(is)	de	uma	pessoa	(seu	
jnamodï)	está	literalmente	envolvida	na	diversidade	de	organismos	vivos	ao	seu	redor	e	com	quem	eles	têm	contato	
ao	longo	de	suas	vidas.	Quando	um	bebê	nasce,	o	pai	deve	sair	para	a	floresta	e	coletar	um	pacote	orgânico	que	consiste	
em	pequenos	pedaços	ou	restos	de	muitas	espécies	diferentes	de	árvores,	videiras,	ervas,	cogumelos,	insetos,	mamí-
feros,	pássaros,	sujeira	e	outras	substâncias	naturais.	Em	alguns	casos	relatados,	o	pacote	contém	mais	de	100	espé-
cies	diferentes.	Ele	então	volta	e	banha	a	criança	com	o	pacote	macerado	para	 formar	seu	eu	espiritual,	chamado	
jnamodï.	O	 jnamodï	de	uma	pessoa	atua	como	seu	intermediário	intangível	em	suas	relações	com	a	floresta	e	suas	
várias	entidades	vivas.	O	fato	de	se	compartilhar	um	parentesco	espiritual	com	essas	entidades	facilita	 interações	
prósperas	e	sustentáveis,	como	o	sucesso	da	caça,	colheitas	abundantes	e	imunidade	ao	contágio	patogênico	(Figura	
10.5).	Portanto,	de	acordo	com	a	cosmologia	de	Jodï,	cada	pessoa	espiritualmente	consiste	em	uma	diversidade	de	
espécies	diferentes.	As	pessoas	não	dependem	apenas	da	floresta	biodiversa,	elas	fazem	parte	dela	(Zent	et	al.	2019).		
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habitats	abertos,	 a	 caça	excessiva	 tem	sido	considerada	
uma	grande	ameaça	à	biodiversidade	na	Amazônia	(Ben-
nett	e	Robinson	2000).	A	caça	excessiva	pode	ter	impac-
tos	significativos	e	de	amplo	alcance	no	ecossistema,	in-
terrompendo	 a	 dispersão,	 predação	 e	 herbivoria	 de	 se-
mentes		(Wright		2003;		Peres	et		al.		2016).		Além	disso,	o	
desmatamento,	a	fragmentação	do	habitat	e	a	expansão	
agrícola	exacerbam	os	impactos,	por	exemplo,	quando	os	
fragmentos	florestais	são	“esvaziados”	de	espécies-chave	
(Redford	e	Feinsinger	2003;	Francesconi	et	al.	2018;	
Ponta	et	al.	2019).		

Algumas	práticas	e	cosmologias	de	caça	de	PICLs	enfati-
zam	freios,	equilíbrios	e	trocas	recíprocas	entre	humanos	
e	espécies	de	presas	que	parecem	restringir	a	caça	exces-
siva	(Reichel-Dolmatoff	1976;	Ross	1978;	Shepard	2014;	
Vieira	et	al.	2017).	No	entanto,	a	introdução	de	armas	de	
fogo	para	todos,	exceto	os	povos	Indígenas	mais	isolados	
e	 a	 caça	 comercial	 de	 algumas	 espécies	 (Antunes	 et	 al.	
2016)	aumentou	drasticamente	o	impacto	da	caça	de	sub-
sistência,	 contribuindo	para	a	 crescente	defaunação	em	

torno	 dos	 assentamentos	 estabelecidos	 (Jerozolimski	 e	
Peres	2003;	Shepard	et	al.	2012;	Boubli	et	al.	2020).		
	
Mesmo	assim,	vários	grupos	Indígenas	amazônicos	man-
têm	cosmologias,	 restrições,	 tabus	alimentares	 e	outras	
práticas	bioculturais	que	podem	impedir	a	caça	excessiva.	
Por	exemplo,	os	Eñepa	(Panare)	da	Venezuela	evitam	ca-
çar	perto	de	certas	montanhas	consideradas	as	moradas	
dos	 espíritos	 que	 protegem	 os	 animais	 de	 caça	 (Zent	 e	
Zent	2018).	Os	Ye'kuana	giram	zonas	de	caça	e	"descan-
sam"	certas	zonas	para	permitir	que	os	animais	de	caça	se	
recuperem	 (Hames	 1980).	 Os	 povos	 Indígenas	 do	 alto	
Xingu	 possuem	 alguns	 dos	mais	 extensos	 tabus	 de	 ani-
mais	de	caça	da	Amazônia,	contribuindo	para	a	abundân-
cia	local	de	grandes	primatas,	antas	e	outros	mamíferos	
sensíveis	à	caça	(Carneiro	1978;	Shepard	et	al.	2012).	
	
10.5.4 Extrativismo	da	castanha-do-pará	
	
A	castanha-do-pará	(Bertholletia	excelsa)	é	o	mais	impor-
tante	produto	florestal	não	madeireiro	da	Amazônia		

Figura	10.6	Manejo	e	domesticação	de	plantas	e	culturas	na	Amazônia.	Os	nomes	das	espécies	identificam	as	origens	conhecidas	ou	potenciais	de	
domesticação	de	20	espécies	de	culturas	nativas	da	Amazônia.	Os	centros	e	regiões	de	diversidade	genética	de	culturas	incluem	concentrações	signi-
ficativas	ou	moderadas	de	recursos	genéticos	de	culturas.	Fonte:	Clement	et	al.	(2015).	
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Povos	Indígenas	comunida-
des	locais	tradicionais	 Área	 Doce	 Amargo	 Doce	+	Amargo	 Origem	

Amuesha	(Aruak)	 Peru	 	 	 204	 Salick	et	al.	1997	

Wanana,	Tukano,	Arapaso	 Uaupés	Médio,	AM,		
Brasil	

	 	 137	 Chernela	1986	

Comunidades	pluriétnicas:	
Barcelos	

Rio	Negro	Médio		 	 	 120	 Corbellini	2004	

Piaroa	(Piaroa-Saliban)	 Cuao	e	Manapiare	(bacia	do	Ori-
noco),	Venezuela	

	 	 113	 Heckler	e	Zent	2008	

Comunidades	pluriétnicas:	
Santa	Isabel	

Alto-Médio	Rio	Negro,	AM,	Brasil	 	 	 106	 Emperaire,	Eloy	2014.	

Tukano	(Uaupes)	 Uaupés,	AM,	Brasil	 	 	 100	 Emperaire	2002	

Aguaruna	(Jivaro)	 Centro	Norte	do	Peru	 	 	 100	 Boster	1984	

Huambisa	(Jivaro)	 Peru	 	 	 100	 Boster	1983	

Tatuyo	(Tukano)	 Uaupés,	AM,	Brasil	 	 	 100	 Dufour	1993	

Wajãpi	(Tupi-Guarani)	 Amapá,	Brasil	 94	 3	 97	 Oliveira	2006	

Aluku	(quilombola)	 Guiana	Francesa	 	 	 90	 Fleury	2016	

Makushi	(Karib)	e	
Wapishana	(Aruak)	

Roraima,	Brasil	Guiana,	Venezuela	 	 	 76–77	 Elias	et	al.	2000	
Daly	2016	

Cubeo,	Piratapuia	e	Tukano	
(Tukano),	Tikuna	(Tikuna)	e	
Sateré-Mawé	(Mawé)	

Rio	Cuieiras,	Baixo	Rio	Negro,	AM,	
Brasil	

65	 5	 70	 Cardoso	2008	

Wayana	(Karib)	 Guiana	Francesa	 	 	 65	 Fleury	2016	

Comunidades	pluriétnicas	 Alto-Médio	Rio	Negro,	AM,	Brasil	 	 	 64	 Emperaire	et	al.	1998	

Bare	(Aruak)	 Alto-Médio	Rio	Negro,	AM,	Brasil	 	 	 60	 Emperaire	2002	

Comunidades	locais	Mami-
rauá	e	Amanã	

Solimões	Médio,	AM,	Brasil	 	 	 54	 Lima	et	al.	2012	

Kayapo-Mebêngôkre	(Gê)	 Pará,	Brasil	 	 	 46	 Robert	et	al.	2012	

Kuikuro	(Karib)	 Alto	Xingu,	Mato	Grosso,	Brasil	 	 	 36-46	 Carneiro	1983;		
Heckenberger	1998;	Smith	e	

Fausto	2016	

Pataxó	(Macro-Gê)	 Bahia,	Brasil	 	 	 34	 Arruda	Campos	2016	

Paumari	(Arawa)	 Purus,	AM,	Brasil	 	 	 14-30	 Prance	et	al.	1977;	FU-
NAI/PPTAL/GTZ	2008	

Krahô	(Timbira-Gê)	 Tocantins,	Brasil	 9	 12	 21	 Dias	et	al.	2007–2014;		
Morim	de	Lima	2016	

Canela-Ramkokamekra	
(Timbira-Gê)	

Maranhão,	Brasil	 7	 9	 16	 Miller	2015	

Kaiabi	(Tupi-Guarani)	 Mato	Grosso,	Brasil	 9	 6	 15	 Silva	2009	

Enawenê-Nawê	(Aruak)	 Mato	Grosso,	Brasil	 14	 1	 15	 Santos	2001	

Tabela	10.1	Diversidade	de	mandioca	(Manihot	esculenta)	na	Amazônia.	Fonte:	Cunha	e	Lima	(2016).	Detalhes	sobre	as	fontes	das	informações	
fornecidas	podem	ser	encontrados	no	artigo	original.	

…	
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(Duchelle	 et	 al.	 2011),	 fornecendo	 insumos	econômicos	
sazonais	para	mercados	locais,	nacionais	e	internacionais	
para	dezenas	de	milhares	de	pequenos	agricultores	(Bo-
janic	2001;	Peres	 et	 al.	 2003;	Kainer	 et	 al.	 2007;	Quae-
dvlieg	 et	 al.	 2014).	 O	 Brasil	 tem	 sido	 historicamente	 o	
principal	produtor,	mas	em	2018	a	Bolívia	foi	o	principal	
exportador	de	castanha-do-pará	(US	$	228	milhões),	se-
guido	pelo	Peru	(US	$	65	MILHÕES)	e	pelo	Brasil	(US	$	60	
MILHÕES)	(OCE	2021).	Os	castanhais	são	especialmente	
abundantes	e	 intensamente	manejados	na	área	de	 fron-
teira	trinacional	entre	Madre	de	Dios,	no	Peru,	o	estado	
brasileiro	do	Acre,	e	o	departamento	de	Pando,	na	Bolívia	
(Bakx	1988;	Stoian	2000;	Mittermeier	et	al.	2003).	O	ma-
nejo	de	castanhais	tem	desempenhado	um	papel	impor-
tante	 na	 resolução	 de	 conflitos	 fundiários,	 limitando	 o	
desmatamento	e	proporcionando	atividades	econômicas	
sustentáveis	nesta	região	(Allegretti	2008;	Cronkleton	e	
Pacheco	2010).	Por	outro	lado,	o	uso	atual	da	terra	é	uma	
consequência	do	uso	histórico	da	terra	(para	a	borracha)	
que	promoveu	a	ocupação	permanente	das	 florestas	de	
terra	firme,	o	habitat	ideal	tanto	para	a	castanha-do-pará	
quanto	 para	 a	 borracha	 (Capítulo	 11).	 Os	 acordos	 de	
acesso	colaborativo,	a	crescente	demanda	internacional	e	
a	certificação	orgânica	tornaram	a	castanha-do-pará	uma	
pedra	angular	da	economia	e	dos	esforços	de	conservação	
da	região.	
	
Dados	arqueológicos	documentam	o	 consumo	de	 casta-
nha-do-pará	já	há	11.000	anos	(Roosevelt	et	al.	1996),	e	
uma	preponderância	de	evidências	genéticas,	ecológicas	

e	etnobotânicas	sugere	que	a	faixa	atual	da	castanha-do-
pará	em	toda	a	bacia	foi	significativamente	afetada	pelas	
práticas		de		manejo		humano		(Shepard		e		Ramirez		2011;		
Scoles	e	Gribel	2011).	A	comparação	dos	termos	da	língua		
indígena	 para	 a	 castanha-do-pará	 em	 toda	 a	 Amazônia	
contribuiu	para	a	reconstrução	de	possíveis	rotas	de	dis-
persão	induzida	pelo	homem,	fornecendo	outro	exemplo	
das	ligações	entre	língua,	cultura	e	biodiversidade	(Figura	
10.8;	Shepard	e	Ramirez	2011).	
	
10.6	Governança	e	formulação	de	políticas	
	
As	 estratégias	 de	 subsistência	 e	 as	 relações	 dos	 PICLs	
amazônicos	com	a	biodiversidade	e	a	paisagem	envolvem	
uma	multiplicidade	de	formas	de	governança.	Aqui,	defi-
nimos	governança	como	o	conjunto	de	regras,	normas	e	
leis	 consuetudinárias	 (ou	 instituições)	usadas	pelos	po-
vos	Indígenas	e	comunidades	locais	para	a)	acessar,	usar,	
gerenciar,	 circular	 e	 comercializar	 a	 biodiversidade;	 b)	
ocupar	o	território;		c)		tomar		decisões		sobre	a		terra	e		o		
território;	d)	relacionar-se	com	os	estados-nação	e	outros	
atores;	e	e)	alcançar	a	autodeterminação	(Sefa	Dei	e	Res-
toule	2018).	Essa	multiplicidade	é	baseada	em	uma	diver-
sidade	de	sistemas	sócio-cosmológicos	e	regimes	de	sub-
sistência,	e	se	expressa	por	meio	de	diversos	arranjos	de	
instituições	comunais	e	 relações	colaborativas,	articula-
das	ou	não	com	modos	de	governança	estatal	e	privada.	
	
De	fato,	a	principal	característica	comum	dos	sistemas	de	
governança	socioambiental	dos	PICLs	amazônicos	é	que	
eles	estão	organizados	em	diferentes	regimes	de	gover-
nança	comunitária	da	biodiversidade,	historicamente	es-
tabelecidos	nas	diferentes	formas	de	uso	territorial,	e	são	
baseados	em	arranjos	 sociopolíticos	e	diversos	 regimes	
de	 conhecimento	 ecológico	 em	 suas	 relações	 com	 ani-
mais,	plantas,	fungos,	minerais	e	espíritos	(Diegues	1998;	
Lu,	2006;	Futemma	e	Brondizio	2003;	Stronza	2009;	Al-
meida	2012;	Castro	2020;	Capelari	et	al.	2020).	Ao	mesmo	
tempo,	tais	formas	de	governança	são	articuladas	com	as	
visões	de	mundo	e	cosmologias	dos	PICLs	que,	como	vi-
mos	 nas	 seções	 anteriores,	 definem	 os	 seres	 vivos	 por	
seus	princípios	vitais	e	pela	inseparabilidade	entre	natu-
reza	e	cultura	(Kohn	2013).		
	
Esses	sistemas	de	governança	indígena	e	local	muitas	ve-
zes	estão	em	desacordo	com	as	 leis	e	regulamentos	dos	
estados-nação,	exigindo	novas	formas	de	organização	so-
ciopolítica	(Erazo	2013;	Athayde	e	Schmink	2014).	Erazo	
(2013)	 observou	 os	 desafios	 enfrentados	 pelo	 povo	
kichwa	do	Equador	para	se	adequar	à	lei	equatoriana	de	
Reforma	Agrária	e	Colonização,	que	criou	tensões	entre	as	
obrigações	existentes	das	pessoas	com	seu	grupo	familiar	

Figura	10.7	Processamento	de	mandioca	amarga	entre	os	Indígenas	
Baniwa	no	alto	Rio	Negro,	Brasil.	A	mandioca	 amarga	é	 colhida	 em	
uma	roça	no	alto	Rio	Negro	(A)	e	trazida	de	volta	ao	domicílio	para	
processamento	 (B).	A	mandioca	amarga	contendo	cianeto	é	descas-
cada	(C),	ralada,	prensada	e	peneirada	para	remover	toxinas	solúveis	
em	água	usando	uma	extensa	tecnologia	de	cestos	(D)	feitos	de	poapoá	
(Ischnosiphon	 spp,	Marantaceae)	 e	 outras	 fibras	 vegetais.	 Fotos	 de	
Glenn	Shepard,	2018.	
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e	suas	obrigações	com	um	grupo	maior	de	membros	e	lí-
deres	organizacionais,	uma	situação	que	perdura	até	os	
dias	atuais.			
	
A	análise	das	formas	comunais	de	governança	surgiu	após	
o	debate	ecológico	sobre	a	conservação	da	biodiversidade	
com	 a	 publicação	 do	 artigo	 The	 Tragedy	 of	 Commons	
(Hardin	1968).	Harding	afirmou	que	nos	arranjos	de	go-
vernança	comunal,	entendidos	pelo	autor	como	de	acesso	
aberto,	os	indivíduos	levavam	inexoravelmente	ao	esgo-
tamento	dos	recursos	naturais.	No	entanto,	desde	o	início	
dos	anos	80,	um	número	crescente	de	estudiosos	docu-
mentou	exemplos	de	biodiversidade	e	espaços	comparti-
lhados	em	comum.	Esses	estudos	mostraram	que	as	es-
tratégias	comunitárias	de	vários	PICLs	são	baseadas	em	
um	conjunto	de	normas,	valores,	arranjos	institucionais	e	
visões	de	mundo	que	muitas	vezes	têm	o	potencial	de	ge-
rar	 uma	 gestão	 comunitária	 sustentável	 da	

biodiversidade	a	longo	prazo	(Feeny	et	al.	1990;	McKean	
e	Ostrom	1995;	Agrawal	2014;	Ostrom	2015).	A	contri-
buição	mais	significativa	dos	estudos	“comuns”	tem	sido	
mostrar	 que	 uma	 multiplicidade	 de	 regimes	 de	 gover-
nança	comunal	pode	ser	definida	como	arranjos	instituci-
onais	coletivos	dinâmicos	que	regulam	o	acesso,	uso,	ges-
tão,	circulação	e	controle	da	biodiversidade	para	alimen-
tos,	madeira,	medicamentos,	rituais,	 fertilizantes	e	com-
bustível,	bem	como	o	acesso	a	recursos	para	práticas	es-
pirituais	e	religiosas	(Ostrom	et	al.	1994;	Diegues	e	Mo-
reira	2001;	McKean	e	Ostrom	2001).	
	
Existem	muitos	exemplos	de	governança	de	bens	comuns	
por	PICLs	na	Amazônia,	ligados	principalmente	ao	agro-
extrativismo	florestal,	práticas	de	caça	e	pesca	ao	 longo	
de	lagos	e	rios,	mas	esses	sistemas	de	governança	são	es-
cassamente	documentados	(Futemma	e	Brondizio	2003;	
Lu	 2006).	 Na	 paisagem	 dos	 “comuns”	 amazônicos,	 a	

Figura	10.8	 Termos	 Indígenas	 para	 castanha-do-pará	 (Bertholetia	 excelsa)	 em	 vários	 povos	 Indígenas	 da	Amazônia.	 Fonte:	 Shepard	 e	Ramirez	
(2011). 
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biodiversidade	 é	 apropriada	 por	 uma	 comunidade	 bem	
definida	de	usuários	que	têm	o	poder	de	definir	mecanis-
mos	de	direitos	de	uso	de	recursos	em	regimes	comunitá-
rios,	estabelecendo	regras,	incentivos	e	penalidades,	bem	
como	incluindo	ou	excluindo	outros	usuários	por	meio	de	
regulamentações	locais.	
	
Nas	comunidades	ribeirinhas	pluriétnicas	da	reserva	de	
Desenvolvimento	 Sustentável	 Puranga-Conquista	 (RDS)	
no	Rio	Negro,	Brasil,	o	domicílio	é	a	unidade	sociopolítica	
básica	da	comunidade.	Os	chefes	de	família	são	responsá-
veis	por	gerenciar	e	negociar	o	acesso	e	o	controle	dos	es-
paços	e	recursos	naturais	que	estão	usando	diretamente.	
Em	geral,	cada	família	possui	um	conjunto	de	espaços	cul-
tivados	e	florestas	que	são	para	seu	uso	e	posse.	As	áreas	
de	pesca,	caça	e	floresta	são	gerenciadas	no	nível	comuni-
tário.	Nesse	caso,	a	comunidade	criou	mecanismos	de	go-
vernança	que	permitem	o	acesso	ao	território	por	todos	
os	membros	da	comunidade	e	excluem	o	acesso	a	outros.	
No	nível	mais	amplo,	com	a	criação	da	RDS,	foi	instituído	
um	novo	modelo	de	governança,	com	coparticipação	en-
tre	a	comunidade	e	o	Estado.	Nesse	caso,	a	governança	foi	
realizada	por	meio	de	instrumentos	colegiados	e	legais	de	
cogestão,	como	conselhos	e	planos	de	gestão	(Cardoso	et	
al.	2008).	Tal	modelo	trans-escalar	que	articula	a	gestão	
domiciliar	 com	uma	 rede	 de	 parentes	 e	 aliados	 que	 al-
cança	o	nível	comunitário	pode	ser	visto	em	vários	modos	
de	(re)territorialização	pelos	PICLs	amazônicos	(MacDo-
nald	1995;	Little	2003;	Lu	2006).	
	
As	comunidades	pesqueiras	artesanais	do	Médio	Amazo-
nas	fornecem	um	“laboratório”	no	qual	é	possível	explo-
rar	exemplos	de	regimes	comunitários.	Segundo	Pereira	
(2000),	nessa	região	algumas	comunidades	possuem	go-
vernança	local	autônoma	para	regular	suas	práticas	pes-
queiras	enquanto	outras	não.	Daquelas	comunidades	que	
têm	 autonomia,	 algumas	 controlam	 apenas	 o	 acesso	 a	
áreas	de	pesca,	enquanto	outras	controlam	tanto	o	acesso	
quanto	o	nível	de	apropriação	de	recursos	individuais.	Em	
algumas	comunidades,	há	uma	adesão	generalizada	aos	
esquemas	de	manejo	e,	em	outras,	a	oposição	ameaça	des-
truir	as	instituições	de	manejo	e	esgotar	os	estoques	lo-
cais	de	peixes.	No	caso	de	uma	pescaria	comunitária	de	
várzea	na	Amazônia	peruana,	a	instituição	de	recursos	foi	
ativa	na	criação	de	regras	e	meios	para	manter	pessoas	de	
fora	da	pescaria.	Durante	um	período	 inicial	de	ameaça	
externa,	quando	a	atividade	pesqueira	era	alta,	a	gover-
nança	foi	empregada	para	criar	regras	sobre	técnicas	e	es-
tações	de	pesca	permitidas	(Pinedo	et	al.	2000).	No	en-
tanto,	para	Lu	(2016),	o	interesse	e	a	participação	na	ins-
tituição	diminuíram	com	a	dissipação	da	ameaça	externa	
e	por	causa	do	conflito	interno.	Tais	arranjos	comuns	nas	

atividades	 pesqueiras	 baseiam-se	 em	 configurações	 lo-
cais	de	parentesco,	noções	locais	de	territorialidade,	co-
nhecimento	 ecológico,	 formação	 de	 alianças	 e	 respeito	
mútuo	 entre	 os	 atores.	 Tais	 arranjos	 estão	 ameaçados	
desde	a	década	de	1970,	principalmente	no	Brasil	 e	no	
Peru	 (McGrath	 et	 al.	 1993;	 Pinedo	 et	 al.	 2000;	 Pereira	
2000),	quando	começou	a	“guerra	dos	lagos”.	Isso	foi	re-
sultado	da	modernização	da	frota	pesqueira	e	da	permis-
são	concedida	pelo	Estado	para	acessar	os	territórios	dos	
PICLs,	gerando	conflitos,	modos	de	resistência	e	exigindo	
a	subsequente	criação	de	instrumentos	de	cogovernança	
entre	as	comunidades	e	o	Estado	para	mitigar	conflitos.		
	
Acordos	 de	 pesca	 e	 governança	 comunitária	 (Isaac	 e	
Barthem	 1995;	 Pinedo	 et	 al.	 2000;	 Castro	 e	 MacGraph	
2001;	 MacGraph	 et	 al	 2008)	 para	 regular	 os	 pirarucus	
(Arapaima	gigas)	pelos	povos	Indígenas	do	rio	Juruá	(Fi-
gura	10.9)	e	comunidades	ribeirinhas	da	Reserva	Mami-
rauá	podem	ser	considerados	casos	de	sucesso	da	gestão	
coletiva	(Castello	et	al	2008;	Campos-Silva	e	Peres	2016;	
Campos-Silva	et	al	2017).	Esses	casos	ilustram	os	proble-
mas	e	as	possíveis	soluções	dos	esquemas	de	cogestão	na	
pesca	artesanal	como	um	meio	de	amplificar	a	abundân-
cia	de	estoque	e	a	produtividade	do	lago,	limitando	a	ex-
ploração	por	barcos	comerciais	maiores,	muitas	vezes	ex-
ternos,	ao	mesmo	tempo	em	que	melhora	a	qualidade	de	
vida	dos	pescadores	artesanais	e	suas	comunidades.	
	
Arranjos	 comunitários	 locais	 também	podem	 ser	 vistos	
entre	 os	 PICLs	 que	 praticam	 florestas	 e	 agroflorestas.	
Para	 Lu	 (2001,	 2016),	 que	 estudou	os	 bens	 comuns	no	
Equador,	a	consistência	das	respostas	dentro	das	comu-
nidades	sugere	a	existência	de	arranjos	institucionais	que	
influenciam	a	forma	como	a	agricultura	é	praticada.	Nas	
comunidades	que	praticam	arranjos	de	propriedade	indi-
vidual,	grandes	extensões	de	terra	que	variam	de	20	a	200	
hectares	foram	divididas	entre	as	famílias	e	os	direitos	à	
área	de	terra	restante	são	mantidos	pela	família.	Em	con-
traste,	em	comunidades	com	arranjos	de	propriedade	co-
munal,	as	famílias	só	ganham	direitos	de	retirada	das	ter-
ras	 que	 limparam	 e	 cultivaram,	 que	 são	 significativa-
mente	menores	do	que	as	das	 famílias	com	arranjos	de	
propriedade	individual.		
	
Esses	sistemas	amazônicos	de	governança	da	biodiversi-
dade	estão	sob	tremenda	pressão,	pois	os	'plebeus'	estão	
perdendo	acesso	ao	território	e	à	biodiversidade,	muitas	
vezes	por	meio	de	 expropriações	 violentas	 (MacDonald	
1995;	Lu	2016;	Begotti	 e	Peres	2020),	moldando	o	que	
muitos	 autores	 chamam	 de	 “tragédia	 dos	 plebeus”	 ou	
“tragédia	 dos	 recintos”	 (Ortega	 Santos	 2002;	 Molina	 e	
Martínez-Alier	2001).	Tais	pressões	se	devem	ao	avanço	
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sobre	a	floresta,	com	processos	de	privatização	de	terras,	
construção	de	infraestrutura	e	exploração	agropastoril	e	
mineral	dos	recursos	amazônicos,	com	consequente	im-
pacto	nos	modos	comunitários	de	governança	dos	PICLs.	
Mas,	devido	a	essas	pressões,	em	alguns	casos,	a	mobili-
zação	política	e	a	instituição	de	movimentos	sociais	pelos	
PICLs	levaram	à	resistência	social	e	à	reafirmação	dos	re-
gimes	tradicionais	de	apropriação	comunitária	nos	países	
amazônicos	 (MacDonald	 1995;	 Allegretti	 e	 Schmink	
2009;	Silva	e	Postero	2020).		
	
Alguns	desses	regimes	de	governança	territorial	comunal	
foram	reconhecidos	e	incorporados	às	constituições	naci-
onais	dos	países	amazônicos	na	forma	de	direitos	territo-
riais	e	culturais,	ou	como	modelos	de	bem	viver,	ou	buen	
vivir,	como	no	caso	dos	povos	Indígenas	no	Equador	e	na	
Bolívia	(Acosta	2016;	Gudynas	e	Acosta	2011)	e	no	Brasil	
(Schlemer	at	al	2017;	Baniwa	2019).	Esses	direitos	geral-
mente	 assumiram	 a	 forma	 de	 três	 tipos	 principais	 de	
posse:	a)	 reservas	 Indígenas	sob	as	quais	um	grupo	re-
cebe	 o	 título	 legal	 de	 terras	 comunitárias	 para	 grandes	
áreas	contendo	várias	comunidades;	b)	posse	comunitá-
ria	 na	 qual	 as	 comunidades	 recebem	 o	 título	 legal	 por	
meio	de	leis	de	posse	de	terras	consuetudinárias	estabe-
lecidas	para	os	colonos;	e	c)	áreas	protegidas,	sob	as	quais	
o	estado	mantém	a	propriedade	pública	da	terra	em	áreas	
protegidas,	mas	concede	direitos	de	uso	legal	aos	Indíge-
nas	ou	residentes	da	comunidade	(Richards	1997).	
	
A	complexidade	e	a	escala	dos	problemas	ambientais	pro-
movem	vários	tipos	de	estratégias	de	governança	coletiva	

e	colaborativa	entre	os	atores,	dada	a	impossibilidade	de	
abordá-los	por	si	só.	Portanto,	a	colaboração	eficaz	é	um	
item	importante	na	agenda	de	pesquisa	e	formulação	de	
políticas,	que	pode	contribuir	para	a	concepção	de	inicia-
tivas	colaborativas	de	longo	prazo	mais	equitativas	e	sus-
tentáveis	entre	governo,	sociedade	civil	e	PICLs	para	al-
cançar	objetivos	comuns,	bem	como	implementar	econo-
mias	baseadas	na	 floresta	e	 soluções	baseadas	na	natu-
reza	para	a	região.		
	
10.7 Conclusões	
	
Reconhecer	 as	múltiplas	 interconexões	 entre	 a	 diversi-
dade	 sociocultural	 e	 biológica	 na	 Amazônia	 é	 essencial	
para	 a	 sustentabilidade	 e	 a	 justiça	 ambiental	 da	 Bacia	
como	um	todo.	A	diversidade	biocultural	na	região	se	ma-
nifesta	nas	línguas,	visões	de	mundo,	meios	de	subsistên-
cia	e	profundos	envolvimentos	históricos	dos	PICLs	com	
plantas,	animais	e	ecossistemas	amazônicos.	A	valoriza-
ção	e	manutenção	desses	modos	de	vida	em	territórios	In-
dígenas,	comunidades	locais	e	centros	urbanos	é	de	im-
portância	crítica	para	a	conservação	da	sociobiodiversi-
dade	amazônica	e	o	futuro	da	vida	na	Terra	por	pelo	me-
nos	três	razões	principais.	Em	primeiro	lugar,	os	funda-
mentos	empíricos	e	filosóficos	dos	sistemas	de	conheci-
mento	Indígenas	e	locais	fornecem	conceitos	e	práticas-
chave	para	o	desenvolvimento	de	uma	compreensão	mais	
profunda,	mais	histórica	e	socialmente	situada	da	Amazô-
nia	em	suas	dimensões	biológicas,	ecológicas	e	culturais	
interconectadas.	Isso	inclui	conhecimento	e	informações	
em	 primeira	 mão	 sobre	 espécies	 vegetais	 e	 animais,	

Figura	10.9	Cogerência	de	pirarucus	(Arapaima	gigas)	pelo	povo	indígena	Paumari	no	Estado	do	Amazonas,	Brasil.	A.	Reunião	para	coordenar	as	
atividades	de	manejo	do	lago	e	da	pesca.	B.	Técnicas	tradicionais	de	pesca	utilizadas	pelos	pescadores	Indígenas	Paumari.	C.	Abimael	Chagas	Cassiano	
Paumari	mostrando	um	pirarucu	grande	capturado	no	rio	Tapauá.	Fotos	de	Adriano	Gambarini,	arquivo	Operação	Amazônia	Nativa	–	OPAN.	
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práticas	 de	 manejo	 sustentável	 e	 resiliência	 climática	
(Heckenberger	et	al.	2008;	Schwartzman	et	al.	2013).	Em	
segundo	lugar,	os	povos	amazônicos	mantêm	um	conhe-
cimento	sofisticado	sobre	o	manejo	sustentável	de	diver-
sos	sistemas	agrícolas,	aquáticos	e	agroflorestais,	que	por	
sua	vez	moldaram	dinamicamente	os	ecossistemas	da	re-
gião.	Certos	elementos	das	paisagens	e	da	biodiversidade	
amazônicas	que	já	 foram	considerados	“naturais”,	como	
castanheiras,	 açaí	 e	 outras	 plantas	 “hiperdominantes”	
economicamente	importantes,	têm	a	marca	da	manipula-
ção,	domesticação	e	manejo	a	longo	prazo	pelos	povos	In-
dígenas	(Heckenberger	et	al.	2008;	Clement	et	al.	2010;	
Shepard	e	Ramirez	2011;	Balée	2013;	Clement	2019,	Ca-
pítulo-Cruzado	31.A).	OS	sistemas	CIL	têm	sido,	e	devem	
continuar	a	ser,	fundamentais	na	identificação	e	gestão	de	
espécies	vegetais	e	animais	úteis,	contribuindo	para	a	di-
versidade	agrícola	global,	gerindo	de	forma	sustentável	as	
florestas	para	economias	de	subsistência	e	baseadas	no	
mercado,	bem	como	abordagens	 inovadoras	para	a	res-
tauração	socioecológica,	mitigação	das	alterações	climáti-
cas	e	 iniciativas	de	bioeconomia	(Partes	2	e	3).	Em	ter-
ceiro	lugar,	os	PICLs	em	toda	a	Amazônia	são	detentores	
de	diversas	visões	de	mundo,	valores,	instituições	e	siste-
mas	de	governança,	todos	os	quais	devem	contribuir	para	
moldar	sociedades	culturalmente	plurais,	inclusivas	e	de-
mocráticas.	De	acordo	com	a	Declaração	das	Nações	Uni-
das	sobre	os	Direitos	dos	Povos	Indígenas	(UNDRIP	2007,	
apoiada	por	todos	os	países	amazônicos),	os	PICLs	têm	o	
direito	 à	 autodeterminação;	 eles	 devem	 ser	 livres	 para	
determinar	 seu	 status	político	 e	buscar	 seu	desenvolvi-
mento	econômico,	social	e	cultural.	As	línguas,	leis	consu-
etudinárias,	instituições	e	estruturas	de	tomada	de	deci-
são	dos	PICLs	resultaram	na	governança	bem-sucedida	de	
suas	terras	e	territórios	por	décadas,	se	não	séculos,	e	de-
vem	continuar	a	contribuir	para	a	implementação	dos	Ob-
jetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS),	o	Quadro	
Global	de	Biodiversidade	Pós-2020	da	Convenção	da	Di-
versidade	Biológica	 e	 outras	 políticas	 internacionais	 de	
conservação	 da	 biodiversidade,	 justiça	 ambiental	 e	 de-
senvolvimento	sustentável.		
	
A	diversidade,	em	todas	as	suas	formas,	deve	ser	enten-
dida	como	um	valor	a	ser	valorizado,	nutrido,	promovido	
e	protegido.	A	diversidade	biocultural	na	Amazônia	e	em	
outros	lugares	fornece	a	todo	o	mundo	conhecimento,	re-
cursos,	 alternativas	e	 inovações	para	 lidar	 com	a	 incer-
teza	à	medida	que	navegamos	em	tempos	turbulentos	e	
nos	pontos	de	 inflexão	socioecológicos	da	resiliência	da	
Terra.	A	Amazônia	é	um	sistema	biocultural	vivo	que	não	
pode	sobreviver	sem	a	valorização,	o	empoderamento	e	a	
participação	das	diversas	sociedades	que	floresceram	en-
tre	seus	rios,	florestas,	savanas	e	estuários.	

10.8 Recomendações	
 
• Apoiar	o	reconhecimento	dos	direitos	fundiários,	

territoriais	e	socioculturais	dos	povos	Indígenas,	co-
munidades	afrodescendentes	e	outras	comunidades	
locais,	em	conexão	com	políticas	que	valorizem	e	
apoiem	os	meios	de	subsistência	florestais	e	hídri-
cos,	incluindo	incentivos	econômicos	e	crédito	para	
produtos	florestais	não	madeireiros.	

• Apoiar	a	documentação	e	preservação	das	línguas	
Indígenas	amazônicas	e	sistemas	de	conhecimento	
associados	como	manifestações	vivas	da	diversidade	
biocultural	ameaçada.	

• Desenvolver	políticas	de	conscientização	pública	so-
bre	as	línguas	amazônicas,	incluindo	ações	concretas	
de	revitalização	e	conservação	linguística	integradas	
às	políticas	de	conservação	da	biodiversidade.	

• Promover	a	pesquisa	aplicada	sobre	agrobiodiversi-
dade	conectada	à	segurança	e	soberania	alimentar	
entre	os	PICLs	amazônicos,	respeitando	as	relações	
bioculturais	associadas	e	os	direitos	de	propriedade	
intelectual.	

• Reconhecer	e	apoiar	a	liderança	e	o	papel	das	mu-
lheres	na	conservação	da	agrobiodiversidade	e	na	
gestão	de	recursos	na	Amazônia.	

• Apoiar	os	meios	de	subsistência	baseados	em	flores-
tas	e	ecossistemas	na	Amazônia	por	meio	de	incenti-
vos	econômicos,	políticas	e	regulamentos.	

• Apoiar	a	proteção	dos	 territórios	dos	povos	Indíge-
nas	em	isolamento	voluntário.	
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